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Ana Caetano

Mark Strand é um dos poetas contemporâneos de tradição anglo-saxã 
que passou ao largo das revistas e antologias no Brasil. Apesar da quali-
dade inegável dos seus versos, das suas diversas visitas ao país - onde ele 
passou um ano lecionando com uma bolsa Fullbright - e de seu interesse 
pela poesia brasileira. A influência declarada exercida pela obra de Carlos 
Drumond na sua poética e as inúmeras peças de tradução dos versos do 
poeta mineiro são exemplos desse interesse. Mark Strand nasceu em 1934, 
em Summerside, Ilha Prince Edward, Canadá. Cresceu e foi educado nos 
Estados Unidos e na América Cetnral e do Sul. Ele é autor de oito livros de 
poemas (Blizzard of one, 1998; Dark Harbor, 1993, Sleeping with one eye 
open, 1964; The Late Hour, 1978, entre outros) além de livros para crianças, 
dois livros em prosa (Mr. and Mrs. Baby e The Monument), vários volumes 
de traduções (de Carlos Drumond de Andrade e Rafael Alberti, entre eles), 
algumas antologias (The Golden Ecco Antology) e monografias sobre ar-
tistas contemporâneos (William Bailey e Edward Hopper). Ele já recebeu 
muitos prêmios por sua obra poética incluindo a bolsa MacArthur, o prémio 
Pulitzer de 1999 e, em 1990, foi escolhido como Poeta Laureado e consultor 
da Biblioteca do Congresso dos Estados Unidos. Já lecionou na Universida-
de de Chicago e, desde 2006, é professor de Literatura e de Escrita Criativa 
(Creative Writing) da Universidade de Columbia, New York.

Tutoriais
Como se faz um Letras?

É com uma idéia na cabeça é um papel na mão?
É com uma porção de amigos?
É com graça?
É com tema?
É com editor convidado?
É com editoria?
É com colunista?
É com edição especial?
É com 16 páginas? 20? 24?
É com pressa?
É com prazo?
É com reunião?
É com e-mail?
É com anúncio?
É com tudo isso e mais um pouco?
É comigo, com você, com todo mundo e todas as coisas?

Coisa certa: é com grande satisfação. Maior ainda na edição lan-
çada no mês que marca o aniversário do Letras, o seu periódico 
cultural que já trilhou um divertido caminho de experimentações 
metodológicas. Seja qual for a forma de fazer, algo nunca varia: 
aquele sincero desejo de uma boa leitura!

Carla Marin

Mark 
Strand

Fale com o Letras:
letras@cafecomletras.com.br

Keeping Things Whole

In a field
I am the absence
of field.
This is
always the case.
Wherever I am
I am what is missing.

When I walk
I part the air
and always
the air moves in
to fill the spaces
where my body´s been.

We all have reasons
for moving.
I move
to keep things whole.

						      Mark Strand  (1968)

Mantendo as Coisas Inteiras

Em um campo
eu sou a ausência 
do campo.
É sempre esse
o caso.
Onde eu estiver
eu sou o que falta.

Quando eu mudo de lugar
reparto o ar
e sempre
o ar se move de volta
para preencher os espaços
onde o meu corpo esteve.

Todos temos razões
para nos movimentar.
Eu mudo de lugar
para manter as coisas inteiras.
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Números

Paulo Waisberg

Tem uns dias que eu acordo com os nú-
meros. Fico na cama mais alguns minutos 
fazendo contas e lembro que dormindo 8 
horas por dia, já dormi aproximadamente 
102 mil horas, mas não costumo lembrar 
dos meus sonhos. 

No banheiro, fico olhando a água descer o 
ralo e faço umas contas rápidas: sei que a 
média de consumo por pessoa numa casa é 
100 litros por dia. A cada ano, deixo descer 
36.500 litros. Se uma piscina olímpica tem 
50x25 por 2,2 metros isso dá mais ou menos 
2.700 litros, ou seja eu deixo encher 13 pisci-
nas olímpicas por ano. Se fosse apenas 1 raia 
contínua de ponta a ponta (tem 8 na pisci-
na), seriam 104 vezes 50 metros, isso daria 
mais ou menos 5 quilômetros, que é mais do 
que a distância de casa até o trabalho. Fico 
pensando que não seria mal sair nadando 
para o trabalho.

Costumo tomar uma xícara de leite e co-
mer um pão antes de sair. No final, gasta-
mos uma caixa de leite por dia; se o prédio 
todo consome o mesmo tanto são 12 caixas, 
4380 caixas por ano: a mesma quantidade 
de tijolos no prédio em dois ou três anos. 
Seria possível que o prédio fosse todo feito 
de caixas de leite? E uma cidade inteira? E 
então eu olho para o pão francês e imagino 
que cada um gasta uma colherinha de chá 
de farinha. Eu lembro se um dia 1 bilhão de 
chineses resolverem comer um segundo pão 
(uns 5 gramas), isso daria 5 milhões de qui-

los de farinha, o que é uma montanha. 

Olho para os móveis da casa e começo a es-
timar há quanto tempo estão ali, quantas 
vezes foram usados, notando que o estofado 
está um pouco puído, mas paro por aí e olho 
no relógio que estou um pouco atrasado. Dei-
xo essas contas para depois e tento anotar na 
memória que está na hora de uma reforma.

Nesses dias eu prefiro não ligar o rádio e vou 
dirigindo, fazendo contas de gastos, coisas 
acumuladas, contando carros no sinal, e os 
números ficam circulando em volta, como 
borboletas.

Quinze minutos de carro em média, todo 
dia, ida e volta, meia hora, 5 por cento do 
dia... com esse hábito, nos próximos 20 
anos, dá 3650 horas: um ano inteiro dirigin-
do o carro sem parar.

No elevador eu lembro que subo pelo menos 
2 vezes por dia até o décimo, dá 60 metros 
por dia, 21 quilômetros por ano, ia demorar 
uns 20 mil anos pra chegar na lua, mais ain-
da quando vai parando de andar em andar.

Da janela eu olho as nuvens, que não me 
dão vontade de fazer contas e mergulho no 
trabalho. Meu trabalho é sobre fazer contas e 
desenhar linhas, que operam sobre a matéria 
das coisas, modificando outros números...
uma matemática imprecisa. Eu converto tem-
po em dinheiro, duas unidades diferentes. Às 
vezes as relações não estão claras e às vezes 
eu não vejo o tempo passando.

Às vezes fico um pouco calado, e sei que a 
média de palavras que um homem comum 
fala por dia é 2 mil, a 8 letras por palavra, 
dariam 16 mil letras por dia, que conver-
tidas em arquivo texto, são 16 KBytes de 
informação. Na minha vida toda, devo 
falar uns 35 milhões de bytes, ou 35 me-
gabytes, que caberiam com folga num CD. 
Caberiam 20 vidas num CD...todo mundo 
que está a sua volta agora falando, frases 
tristes alegres, piadas, promessas, brigas, 
declarações de amor, coisas importantes, 
bobagens.

Aí eu tento imaginar quantas palavras as 
pessoas estão falando no mundo todo ago-
ra, tento estimar quantas pessoas estão co-
mendo, dormindo, conversando, nascendo 
ou morrendo. Faço uma conta rápida sobre 
a probabilidade da moça na minha frente 
estar nua 1 hora atrás ou na hora seguinte. 
Imagino se, com 7 bilhões de pessoas no 
mundo, não seria provável que alguém es-
tivesse pensando a mesma coisa que eu, em 
outra língua. É um jogo, e de vez em quando 
eu perco a conta, me assusto com a ordem 
de grandeza e começo de novo. Tenho que 
admitir que não sou lá grandes coisas com 
os cálculos.

Chego em casa no final do dia, lá pelo meio 
da vida, que em média para os homens é 
66 anos (as mulheres vivem uns 10 anos a 
mais), lembro, que sem imprevistos, ainda 
tenho mais uns 11 mil dias, 175 mil horas 
acordado, mais ou menos 1 milhão de minu-
tos. Tanta coisa para fazer, tão pouco tempo.
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Silke Kapp e Ana Paula Baltazar

O filósofo Ivan Illich publica, em 1971, um livro 
intitulado Deschooling Society ou, na versão 
em português, Sociedade sem Escolas1. Seu 
pleito é o fim do ensino tutelado, que apenas 
treina as pessoas para a inserção funcional no 
mundo do trabalho. Illich propõe substituir a 
instituição escola pelo que chama de “redes de 
aprendizado” (learning webs), nas quais pes-
soas de interesses semelhantes se uniriam de 
modo informal, e o incremento de habilidades 
e conhecimentos se daria a qualquer momen-
to, em meio a experiências cotidianas e segun-
do escolhas dos próprios indivíduos. 

Dois anos depois Illich escreve um novo livro 
que complementa essa idéia: Tools for Con-
viviality, traduzido para o português sob o 
título Convivencialidade2. O estranho termo 
“convivencialidade” é usado para qualificar 
instrumentos que favorecem autonomia e 
cooperação, em lugar de dependência e domi-
nação, ou, nas palavras de Illich, instrumentos 
que “servem a indivíduos politicamente in-
terrelacionados, mais do que a empresários”. 
“Convivencial” é o contrário de “automatizado”, 
minando a idéia de que ações sejam tanto 
mais avançadas quanto menos envolverem 
habilidades individuais e relações interpesso-
ais. Instrumentos convivenciais se opõem a 
instrumentos de manipulação, isto é, a quais-
quer aparatos que façam das pessoas meras 
peças de uma engrenagem, seja ela concreta 
como a máquina na linha de montagem, seja 
abstrata como a burocracia administrativa. 
Por exemplo, o telefone (que Illich considera, 
evidentemente, na versão fixa e analógica da 
época): ele exige uma estrutura institucional 
para funcionar, mas seu uso não é compulsório 
nem exclusivo ou excludente, seus propósitos 
não estão prescritos, o fato de alguns lhe impri-
mirem determinado sentido não impede que 
outros lhe imprimam outro, e aprende-se em 
alguns minutos como operá-lo. 

Há uma interpretação corrente de que Illich 
teria sido uma espécie de profeta da revolução 
digital, e que o computador pessoal e a inter-
net realizariam a promessa dos instrumentos 
convivenciais, democratizando o acesso à in-
formação e efetivando a criação de redes de 
aprendizado3. Mas parece-nos que sua crítica 
continua pertinente justamente em relação 
a esses novos aparatos, porque corresponde a 
seu potencial emancipatório um potencial iné-
dito de controle. Ainda cabe perguntar quais 
dos nossos instrumentos são feitos para criar 
dependência e quais deles de fato incremen-
tam o poder de decisão e ação de indivíduos 
e grupos primários. Também cabe perguntar 
em que medida a aparente liberdade na rede 
é correlata a uma (falta de) liberdade fora dela.

O tutorial é um caso exemplar dessa dialéti-
ca dos instrumentos mais recentes, isto é, da 
dialética de tutela e aprendizado livre ou de 
automatização e convivencialidade. Por um 
lado, o tutorial costuma ser cômodo, fácil, 
direto e amigável, conduzindo rapidamente 
a determinado objetivo. À diferença dos an-
tigos manuais técnicos, ele não contém infor-
mações supérfluas, nem linguagens cifradas. 
E havendo acesso a uma grande variedade de 
tutoriais, é provável que cada indivíduo en-
contre algo que atenda a suas necessidades 
em determinado momento. Opera-se uma 
democratização do saber-fazer, que abrange 

desde o uso de softwares até a jardinagem e 
coisas semelhantes. Por outro lado, os tuto-
riais suprimem tudo o que ultrapassa o ob-
jetivo específico a que se destinam, incluindo 
informações sobre os meandros do funciona-
mento de seu objeto. Eles pressupõem que o 
usuário siga as instruções passo a passo, sem 
interpretar, criticar, discutir ou criar nada. O 
aprendizado que oferecem é automatizado: 
pode-se treinar muitos indivíduos para a re-
petição de determinado procedimento sem 
demandar qualquer relação interpessoal. Em 
suma, tutoriais também são ótimos instru-
mentos de manipulação para ensinar a operar 
outros instrumentos de manipulação. 

Talvez essa dialética possa ser resumida na 
constatação de que é impossível se perder num 
tutorial. Perder-se significa confusão, tempo 
desperdiçado, ineficiência. Mas também sig-
nifica descobrir e inventar novidades, abrir 
caminhos, imaginar e discutir situações inédi-
tas. Em tese, a própria internet poderia chegar 
a adquirir a eficiência direta e sem derivas do 
tutorial. Uma ferramenta onipresente como o 
Google, que indexa continuamente todos os 
conteúdos da rede e define a ordem dos re-
sultados de qualquer busca, poderia ser usada 
como mecanismo de controle. Basta lembrar 
que, para computadores instalados na China, o 
Google restringe os resultados de “Praça da Paz 
Celestial” a um site oficial do governo. Isso não 
era exatamente o que Illich tinha em mente. 

Um comparação do tutorial com a Encyclo-
pédie que Diderot e d’Alambert organiza-
ram no século XVIII ajuda a evidenciar esse 
aspecto. Seu objetivo era disponibilizar todo 
o conhecimento existente, reunindo-o num 
“Dictionnaire raisonné des sciences, des arts 
et des métiers”, isto é, num dicionário cri-
ticamente estruturado de ciências, artes e 
ofícios. Ao menos potencialmente, qualquer 
pessoa teria acesso a qualquer matéria, ul-
trapassando as interdições sustentadas pela 
igreja (cujos protestos fizeram história) e pe-
las corporações de ofício (cujos protestos são 
bem menos conhecidos). É pressuposto dessa 
enciclopédia que seus leitores  sejam capazes 
de compreender o funcionamento das coisas 
inventadas até então e, além disso, que sejam 
capazes de criar nexos entre diferentes tópi-
cos e áreas. Trata-se de abrir as “caixas pretas” 
cuidadosamente guardadas pelos diversos 
grupos sociais e tornar qualquer tema passí-
vel de exame crítico. 

Essa idéia de abertura, não apenas do uso 
mas do funcionamento dos instrumentos, 
é paulatinamente suprimida na sociedade 
industrial. As máquinas concretas e abstra-
tas contra as quais Illich argumenta não são 
compreendidas nem muito menos definidas 
por quem as opera (como emblematicamente 
evidenciado por Kafka e Chaplin). E os instru-
mentos mais recentes, embora mais demo-
cráticos no uso, até reforçam essa tendência. 
Seu funcionamento é um mistério destinado 
a especialistas e por vezes guardado a sete 
chaves, como os logarítmos do Google. Aliás, 
a universalização do termo “usuário” indica a 
mesma coisa: usuário é quem usa - somente. 

A lógica do tutorial é, portanto, a democrati-
zação do acesso a caminhos predeterminados 
ou, inversamente, a predeterminação demo-
cratizada. Embora muitos dos nossos instru-
mentos atuais pudessem ser mobilizados na 

direção oposta, por ora, o deslumbramento 
diante da simples ampliação do acesso – 
seja lá a que for – tem eclipsado as críticas. 
Veja-se, por exemplo, o Orçamento Participa-
tivo. Quando a Prefeitura de Belo Horizonte 
o implantou em 1992, qualquer grupo de 
cidadãos podia apresentar propostas e havia 
uma discussão real de prioridades. Depois das 
primeiras experiências e da suposta falta de 
coerência entre os pleitos, criou-se o chamado 
Plano Global Específico (PGE), no qual a parti-
cipação dos moradores se resume, fundamen-
talmente, à legitimação das decisões por um 
grupo de lideranças locais. Hoje, propostas de 
vilas e favelas só podem ser apresentadas se 
forem parte de um PGE e na ordem ali defini-
da. Em teoria qualquer cidadão é convidado a 
participar, mas na prática todos os caminhos 
estão traçados e a participação se torna um 
expediente de cooptação. 

De modo análogo, as discussões em torno da 
produção habitacional já estiveram focadas 
em temas como participação, autogestão, 
compartilhamento de decisões, flexibilidade 
das unidades, sustentabilidade, demandas 
individuais, ajuda mútua, função social da pro-
priedade ou melhoria do estoque existente. No 
entanto, tudo isso parece ter sido atropelado 
por um pacote habitacional eufemisticamente 
denominado “Minha Casa Minha Vida”. Para 
famílias com renda de até 3 salários mínimos, 
ele propõe construir 400 mil moradias, sem ne-
nhuma proposta em relação à questão urbana 
e ditando tipos e áreas (casas e apartamentos 
de 35m2 e 42m2, respectivamente), divisão de 
cômodos (sala, cozinha, banheiro, dois quar-
tos) e até projetos padronizados4. O déficit 
habitacional nessa faixa de renda é 15 vezes 
maior, mas ainda assim predomina o entusias-
mo pela “conquista” e o entendimento de que 
criticar o pacote pode retardar a democratiza-
ção do acesso à moradia.

Illich observa que instrumentos de manipu-
lação tendem a obscurecer a distinção entre 
as coisas que devemos ou queremos receber 
prontas e aqueles que podemos fazer por nos 
mesmos. Os tutoriais têm a paradoxal carac-
terística de nos ensinar a fazer por nos mes-
mos coisas prontas, isto é, coisas definidas de 
antemão. Como coadjuvantes em processos 
colaborativos entre indivíduos autônomos, 
podem até incrementar autonomia e cola-
boração. Em contextos fundamentalmente 
heterônomos, apenas reforçam a submissão. 

Referências:
1	 Illich, Ivan. Sociedade sem Escolas. Petrópolis: 
Vozes, 1973. O original em inglês está disponível 
em http://ournature.org/~novembre/illich/1970_
deschooling.html
2	 Illich, Ivan. Convivencialidade. Lisboa: Europa-
América, 1976. O original em inglês está disponível 
em http://ournature.org/~novembre/illich/1973_
tools_for_convivality.pdf
3	 Ver, por exemplo, http://conviviality.ouvaton.
org/article.php3?id_article=31
4	 A cartilha do programa está disponível em 
http://downloads.caixa.gov.br/_arquivos/habita/
cartilhas/minha_casa_minha_vida.pdf

Silke Kapp é arquiteta e doutora em Filosofia.  E-mail: 
kapp.silke@gmail.com. Ana Paula Baltazar é arqui-
teta e doutora em Arquitetura. Ambas lecionam na 
Escola de Arquitetura da UFMG e pesquisam no Grupo 
MOM - Morar de Outras Maneiras (www.mom.arq.
ufmg.br), com financiamento da FAPEMIG e da FINEP.

Predeterminação 
democratizada:
o paradoxo
dos tutoriais

Por um lado, o tutorial costuma ser cômodo, 
fácil, direto e amigável, conduzindo rapida-
mente a determinado objetivo. (...) Por outro 
lado, os tutoriais suprimem tudo o que ultra-

passa o objetivo específico a que se destinam, 
incluindo informações sobre os meandros do 

funcionamento de seu objeto. Eles pressupõem 
que o usuário siga as instruções passo a passo, 
sem interpretar, criticar, discutir ou criar nada. 
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Sebah Rinaldi

No ar há quase quatro anos, a rádio UFMG 
Educativa (104,5 FM) é uma das poucas mí-
dias eletrônicas focadas em conhecimento 
científico que os belo-horizontinos têm à 
disposição. Criado a partir de uma deman-
da da Universidade Federal de Minas Ge-
rais (UFMG), o veículo foi ao ar no dia 6 de 
setembro de 2005, data que representa a 
véspera da primeira transmissão radiofôni-
ca nacional e do aniversário da instituição, 
além de feriado nacional. Hoje, são mais de 
30 programas em atividade, que se dividem 
em jornalismo, variedades, cultura, cida-
dania e ciência. Uma das peculiaridades da 
emissora é o fato de estar aberta às variadas 
formas do saber, não se restringindo ao ni-
cho da Comunicação Social. 

Da ideia à prática
Para entender como funciona a UFMG Edu-
cativa, o Letras bateu um papo com Elias 
Santos, coordenador executivo da rádio, 
cujo rosto ficou bem conhecido à frente do 
programa Caleidoscópio, da TV Horizonte. 
Após fomentar o desejo por uma emissora 
essencialmente ligada ao âmbito científico, 
a UFMG entrou em contato com o profissio-
nal e propôs que ele estivesse nas rédeas do 
projeto. “Quando recebi o convite, eu disse: 
nunca coloquei uma rádio no ar. Costumo 
brincar que foi uma pós-graduação ofere-
cida pela Federal”, diverte-se o jornalista, 
formado em Comunicação Social com habi-
litação em Rádio e TV pela UFMG. 

Após aceitar o convite, vieram os primeiros 
contratempos, decorrentes da legislação 
vigente até os dias de hoje. Essa remete aos 
tempos da ditadura militar, quando os gene-
rais dificultavam ao máximo o contato entre 
acadêmicos e meios de comunicação. Pela Lei, 
só é possível uma rádio educativa por cidade, 
sendo que à época já estava em vigor a Rádio 
Favela (106,7 FM). Para resolver a questão, 
escolheu-se Contagem como sede. A seguir, 

outro problema apareceu. Não era permitido 
ter uma instituição de ensino como detentora 
de uma emissora de mídia eletrônica. Veio, 
então, uma parceria com a Empresa Brasileira 
de Comunicação (EBC), antiga Radiobras, que 
tomou frente do projeto, em troca de veicula-
ção de três horas diárias de sua programação 
no novo meio de comunicação. A UFMG pas-
sou a ser a coordenadora executiva da nova 
empreitada. 

Depois da tempestade, a bonança? 
Passado esse período conturbado, a rádio 
foi tomando corpo. Hoje, enfrenta alguns 
problemas relativos à transmissão, que não 
é das melhores, diga-se de passagem. “O 
sinal não chega com 100% de qualidade 
em toda a região metropolitana de Belo 
Horizonte”, adverte Elias. No entanto, com 
a boa vontade dos profissionais envolvidos, 
ela se fortalece diariamente. A estrutura 
conta com duas salas, dois estúdios, uma 
equipe de 15 profissionais, 30 estagiários 
(sendo 10 bolsistas) e colaboradores dos 
mais variados cursos da instituição, que 
tampouco se restringem à área de Huma-
nas. A transmissão ocorre via fibra ótica, a 
partir de um projeto elaborado pelos cursos 
de engenharias eletrônica e de automação, 
que pensaram na nova dinâmica da radio-
fonia (leia-se rádio digital). 

A respeito do que se propõe, Elias não ti-
tubeia. “Nossa linha editorial é um tripé: 
primeiro, queremos ser um espaço de vi-
sibilidade da UFMG; segundo, um meio de 
formação complementar da Federal; por 
fim, uma opção na programação municipal 
de rádio”, afirma. 

A verba de que dispõe a emissora provém da 
instituição criadora, já que não se trabalha 
com publicidade comercial, mas uma “publi-
cidade educativa”, nas palavras de Elias San-
tos. “O escritor Arlindo Machado costuma di-
zer que o conceito de intervalo veio antes do 
comercial. Nós lidamos muito com isso, ou 

seja, com o intervalo educativo”. Na prática, 
a rádio veicula spots sobre eventos, encon-
tros e seminários da Federal, de ministérios 
públicos (saúde, educação, entre outros) e 
de ONGs que possuem obras interessantes. 

Dificuldades e superações
“O Zé Simão, da Folha de São Paulo, brinca-
va que o canal Futura é lindo, todo mundo 
elogia, mas ninguém assiste. Na nossa rádio, 
enfrentamos um pouco de preconceito. As 
pessoas acham que é aula por meio de rádio”, 
adianta Elias sobre um dos problemas enfren-
tados. No entanto, ele frisa que cada função 
deve estar no devido lugar. “O lugar da aula 
é na sala. Na rádio, há espaço para o conheci-
mento científico, mas de outra forma”. 

A despeito desses contratempos, o veícu-
lo conta com bons parceiros no dia-a-dia, 
tais como: EBC, CEASA, Universidade de 
Salamanca (Espanha), Rádio UFOP (Ouro 
Preto), site Overmundo e programa Alto 
Falante (Rede Minas). Além disso, a rádio se 
posiciona profissionalmente no mercado de 
comunicação. “Em alguns momentos, faze-
mos experimentações. Porém, não dá para 
ser alternativo o tempo todo, pois temos 
que conciliar com uma audiência mínima”, 
adianta Santos. 

Falar da UFMG Educativa é também tratar de 
experimentação. Não por acaso, é possível 
ouvir a programação ao vivo no site http://
www.ufmg.br/radio e fazer download de al-
guns programas. Em se tratando de desafio, 
a rádio topou mais um. “Hoje, estamos com 
um estagiário que é deficiente visual. Ele 
está na produção e quer fazer locução. Nós 
instalamos um software em nosso estúdio 
que lê o conteúdo para ele”, expõe Elias. Para 
o futuro, dois planos se encontram na lista 
de prioridade: a melhoria do sinal e a criação 
de uma outra emissora direcionada exclusi-
vamente ao conteúdo acadêmico.

sebastiaorinaldi@gmail.com

Sintoniza 
que é 
Federal!
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Duas
ou três 
coisas

que eu sei 
dele

Marcelo Dolabela

É lugar comum, é voz recorrente dizer que 
o Brasil nasceu de uma carta, ou melhor, 
de uma certidão. Escrita por Pero Vaz de 
Caminha em Porto Seguro, na Bahia, em 
1º de maio de 1950, e, sem mais delongas, 
enviada ao rei de Portugal. O texto é um 
hit inconteste. Desde o “se plantando, tudo 
dá”, prólogo-dadaísta da canção-manifesto 
“Tropicália”, de Caetano Veloso, até o pedido 
(“favorzinho”) de Pero Vaz ao rei, para que 
este “mãde vijr dajlha de sam thomee jorge 
dosoiro meu jenrro”. Em seguida, outra pé-
rola, “Beijo as maãos de vosa alteza”.

Os mais renitentes e críticos da nossa his-
tória dizem que, já no nascedouro, todos 
“males-do-Brasil” tiveram forte origem e 
nobre pedigree. Mutatis mutandis, com a 
nossa música pop não foi diferente. Nosso 
rock, nosso pop rock, melhor dizendo, nas-
ceu de uma certidão um tanto quanto envie-
sada. Uma nova cultura explodia lá fora. Era 
o pós-guerra. Ressurreição. Renascimento. 
Nova ordem imperialista. Cinema. Coca-Co-
la. Motocicleta. Blusão de couro – que todos 
pensavam que era preto e, 50 anos depois, 
descobriram que era vermelho; e fazia, com 
a calça blue jean e a T-shirt branca, uma 
antibandeira yankee na persona de “O selva-
gem” de Marlon Brando. Velocidade. James 
Dean. Rebeldia. Lanchonete. Milk shake. 
Rock and Roll. As labaredas chamuscaram o 
mundo todo.

O Brasil, desde Carmen Miranda, já ávido das
 bugigangas do Tio Sam, correu para se 
adaptar ao novo Éden. Porém, havia um 
probleminha – diria Pero Vaz ao rei; se, nos 
Estados Unidos, uma grande massa de jo-
vens – ex-combates e filhos de ex-combates 
– pedia e lutava por um lugar na vitoriosa, 
mas cambaleante, sociedade; aqui, sob o 
“Rio 40ª grau”, não havia “jovem”. Nossos 
enfant terribles ainda eram epígonos do 
dandismo paranasiano – Olavo Bilac, João 
do Rio – e modernista – Oswald de Andra-
de, Paulo Prado. O saída era, mais uma vez, 
apelar para o “jeitinho brasileiro”. Foi pra já. 
No início de 1957, a gravadora RCA Victor 
encomendou ao hit-maker Miguel Gustavo 
um rock and roll.

Gustavo, na música brasileira, tem três fa-
ses. A do sucesso “Café soçaite”, na voz de 

Jorge Veiga, em 1955; a do mega-sucesso 
infantil – talvez o primeiro da era da tele-
visão – “Fanzoca do rádio”, com o palhaço 
Carequinha, em 1958, e a dos fabulosos 
sambas-de-breque – “O rei do gatilho”, “O 
último dos moicanos” e “Conto do pintor”, 
com Moreira da Silva; e a última fase, a de 
compositor do novo hino para a Ditadura 
Militar: “Pra frente Brasil” – a marchinha dos 
“noventa milhões em ação / pra frente Brasil 
/ do meu coração...”.

Para intérprete, a RCA escolheu a dedo: 
Cauby Peixoto. Ou melhor, Ron Cobby ou 
Cobby Dijon. Marqueteiro avant la lettre: 
“Eu não tenho medo de dizer que usei a má-
quina para me promover. Fui o Elvis Presley 
brasileiro”. E realmente foi.

“Rock’n’roll em Copacabana” saiu em um 
78rpm, tendo, no lado B, “Amor verdadeiro 
(True love)”. No mesmo ano, Cauby rumou 
para os “States” e participou do filme musi-
cal Jamboree!, cantando “Toreador”. No ano 
seguinte, gravou e lançou, sob a rubrica de 
Ron Cobby, LP homônimo, acompanhado 
pela Orquestra de Paul Weston. O sucesso 
da empreitada foi grande e relativo. Vendeu 
pouco, mas mostrou o caminho das pedras. 

Na seqüência, veio uma fieira de velhos 
(Nora Ney, Agostinho dos Santos, Betinho) 
e de novos (Baby Santiago, Celly & Tony 
Campello) contaminados por essa “febre” de 
depravação e luxúria, como atacavam os jor-
nais sensacionalistas da época. O “Caso Aída 
Cury” só solidificou a “barbárie”. Lembrando: 
em julho de 1958, “playboys” de Copacaba-
na, em uma “festa-de-arromba”, jogaram, 
pela janela, a jovem estudante Aída Cury. 

Revendo nossa certidão, não há como não 
misturarmos perplexidade com ironia. Tudo, 
na saga, do rock é “bizarro”. Na partitura que 
a UBC (União Brasileira de Compositores) 
distribuiu para rádios, orquestras e conjun-
tos de baile (guitarra, piano, contrabaixo, 
bateria, 1º sax-alto, 2º sax-tenor, 3º sax-alto, 
4º sax-tenor, 1º piston, 2º pisto, 3º piston, 1º 
trombone e 2º trombone), lemos na capa: “A 
nova sensação – Cauby Peixoto – Rock’n’roll 
em Copacabana”, porém, na primeira pági-
na, o título é “Rock In Roll em Copacabana”; 
no rodapé, a audácia: “Direitos controlados 
em Argentina, Chile e Uruguay by Ediciones 
Internacionales Fermata – Buenos Aires – 

Argentina. Diretos controlados em U. S. A. e 
Canadá by Myers Music Philadelphia”. Nem 
Oswald de Andrade, como sua antropofagia, 
trouxera tanta “contribuição milionária de 
todos os erros” e chegara tão longe.

Há dois discos em catálogo com essa pérola: 
a antologia “No tempo do rock and roll anos 
50/60”, lançada pela Revivendo, em 2003, 
e a ótima coletânea “A bossa e o swing de  
Cauby Peixoto”, lançada pela BMG, em 2004.  
Eis a letra:

Sol, sol, sol, sol, sol
rock’n roll, roll, roll

Foi lá na porta do cinema começou dan-
çando rock’n roll
era de dia ninguém via mas fazia alucina-
do sol
foi lá na porta do cinema começou dançan-
do rock’n roll

Revira o corpo estica o braço encolhe a per-
na e joga para o ar...
eu quero ver qual é o primeiro que essa 
dança vai alucinar...
e continua a garotada na calçada a se de-
sabafar...
eu vou cantando até agora não parei nem 
para respirar...

Eu quero ver eu quero saber onde essa dan-
ça doida vai chegar...
Revira o corpo aperta a mão estica o pé 
agora vai dobrar...
Até eu mesmo nessa dança disparei sem 
me recordar
que sou do mundo desse mundo nesse rock 
vou desencarnar

Revira o corpo aperta a mão estica o pé 
agita e vai dobrar
até eu mesmo nessa dança disparei sem 
me recordar
que todo mundo, nesse mundo neste rock 
vou desencarnar

Rock’n roll
vou dançar
Rock’n roll
vou vibrar
Rock’n roll...

Observação: a última penúltima estrofe não 
consta da partitura original.

QUEM FAZ O DESIGN DO LETRAS

TAMBÉM FAZ VÍDEO, FOTOGRAFIA,

ILUSTRAÇÃO, ANIMAÇÃO, CONSULTORIA
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DE CRIAÇÃO E DESIGN PARA WEB.
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Mínimo
arquivo
judaico
de
monstros

Vívien Gonzaga

Beemot
Ao que se sabe, o monstro Beemot entra 
para o mundo das palavras em um dos livros 
sapienciais da Bíblia. Ali, no Livro de Jó, o 
próprio Yahweh orgulha-se de sua criatura, 
e Beemot é descrito como um ser de ex-
cepcional vigor, as ancas robustas, o ventre 
musculoso, os nervos das coxas fortemente 
entrelaçados. Seus ossos são como colunas 
de bronze. Não menos impressionante é o 
movimento de sua cauda, como um cedro 
majestoso, a denunciar vida na imensa 
carcaça de ferro. Inacessível, ninguém ame-
aça o colosso: “Quem poderá agarrá-lo pela 
frente, ou atravessar-lhe o focinho com um 
gancho?” (Is 40,24).

Proibido pela espada do criador de alçar à 
região das montanhas, esconde-se entre o 
junco do pântano, impassível, ignorando a 
sanha das águas do Jordão. Espera, tranqüi-
lo, sob os lótus e salgueiros da torrente, até 
que o rio se eleve e lhe entre pela goela.

Na língua, a singularidade do monstro é 
assinalada por uma relação curiosa: behe-
moth é plural. Um “plural intensivo”, lembra 
Jorge Luis Borges, para o vocábulo hebraico 
b’hemah, que se pode traduzir por “besta”. O 
nome do gigante bíblico aponta, assim, para 
uma forma indistinta – “animal”, “gado” –, 
e, contanto que se possa apreender o des-
mesurado, chega-se a um vislumbre desse 
ser extraordinário: Bestas! Eis a criatura, 
que, de tão excepcional em suas proporções, 
só se deixa nominar pelo múltiplo.

Desse modo, a concepção de Behemoth, na 
narrativa bíblica, não atesta apenas o poder 
incomensurável de Yahweh, os deslimites da 
criação, mas, principalmente, os limites do 
conhecimento humano, que, ao fim, busca 
se expressar pela língua.

Talvez por isso, modernamente, Behemo-
th venha sendo associado ao elefante ou 
ao búfalo, especialmente ao búfalo mítico 
mencionado nos textos encontrados nas ruí-
nas de Ugarit, ao norte da Síria. Mais comum 
ainda é sua identificação com o indomável 
hipopótamo. Por esse caminho, Behemoth 
poderia ser também um rinoceronte formi-
dável, como nas representações de Dürer e 
Salvador Dalí. Gigantes do mundo contem-
porâneo, certamente, mas a insignificância 
de suas caudas indica que nenhum paren-
tesco se faz possível com o monstro bíblico.

Na filosofia política, o assombroso Beemot 
será tomado por Thomas Hobbes como 
signo de rebelião, em seu estudo sobre 
a guerra civil e o Parlamento inglês. Nos 
nossos dias, como um arremedo, Beemot 
vem readquirindo popularidade, cedendo 
seu intrigante nome a uma banda polone-
sa de death metal e procriando no mundo 
dos games – como a justificar a designação 
plural. Aí, numa curiosa geografia virtual, 
centenas de beemotes habitam cidades 
antigas, onde se assemelham ao Minotau-
ro, comunicam-se em linguagem humana 
e são lutadores ferozes.

Contudo, se de fato for necessário retirar 
Beemot dos domínios da tradição mítica, 
uma exegese do Livro de Jó deve referir-se, 

diriam os cientistas, aos tempos dos dinos-
sauros, quando, por exemplo, o herbívoro 
Diplodoco, que pesava aproximadamente 
20 toneladas, usava sua cauda de 70 vér-
tebras como chicote para se defender. Seria 
esta uma evidência científica da magnífica 
criatura.

No entanto, talvez seja melhor dispensar as 
evidências: Beemot é apenas um poema! 
Um poema descomunal, exagerado, desme-
dido, e é, assim, a obra-prima de Deus!

Golem
Em princípio, o Golem é um autômato, des-
tinado a cumprir inúmeras tarefas, inclusive 
domésticas, sob o comando de algum mem-
bro da comunidade judaica. Contudo, as 
ricas variações da lenda apontam para uma 
complexificação do mito ao longo dos tem-
pos, permitindo que ele fosse continuamen-
te revisitado, até os dias de hoje, pelas artes 
em geral, particularmente pela literatura e 
pelo cinema de ficção científica.

O vocábulo golem corresponde ao portu-
guês, “matéria-bruta” e, com esse sentido, 
no texto bíblico, aparece referindo-se a em-
brião, substância incompleta, amorfa, como 
no belíssimo salmo que o rei Davi dedica a 
Yahweh: “Teus olhos viram o meu embrião. 
No teu livro estão todos inscritos os dias que 
foram fixados e cada um deles nele figura” 
(Sl 139,16).

Também com esse sentido, o primeiro ho-
mem pode ser visto como um Golem, já 
que foi criado a partir da matéria informe: 
“Então Yahweh modelou o homem com a 
argila do solo, insuflou em suas narinas um 
hálito de vida e o homem se tornou um ser 
vivente” (Gn 2,7).

A cena primordial do nascimento de Adão – 
assim chamado por derivação do hebraico 
adamah, “barro”, “solo” – irá inspirar a lenda 
do Golem, na qual uma pessoa sábia, em ge-
ral um rabino, molda, no barro, um ser com 
formas humanas e, através de algum proce-
dimento mágico, confere vida à estatueta.

O surgimento dessas narrativas é remotís-
simo, talvez até anterior ao Judaísmo, mas 
uma de suas versões ficou celebrizada desde 
a Idade Média, quando, diz a lenda, o rabino 
Judah Loew, em Praga, teria criado, no sécu-
lo XVI, um Golem para defender o gueto de 
Josefov dos gravíssimos ataques que os ju-
deus vinham sofrendo. Aplicando seu notá-
vel conhecimento da Cabala, o rabino, após 
modelar o boneco, escreveu em sua testa a 
palavra hebraica emet, “verdade”; a criatura 
encheu-se de vida e, durante muito tempo, 
cumpriu os desígnios do mestre, protegen-
do o gueto. Aos poucos, porém, o gigantesco 
Golem de Praga fugiu ao controle do rabino, 
tornando-se perigosamente violento. Rabi 
Loew não teve outra saída e, apagando a 
primeira letra da palavra, deixou na fronte 
do Golem apenas a inscrição met, que signi-
fica “morto”, o que foi suficiente para que o 
estranho ser tornasse ao pó.

Essa versão é exemplar no que diz respeito 
aos fundamentos do mito: o Golem é sem-
pre uma criatura que se origina do barro; ad-
quire vida através de uma intervenção má-
gica e, como ser vivente, criado, porém, de 

forma artificial, é limitado – grande parte 
das vezes, essa limitação se manifesta pela 
incapacidade de usar a palavra, o que, para 
o Judaísmo, é especialmente significativo. 
Além disso, não possui livre arbítrio e des-
tina-se, apenas, a cumprir as ordens de seu 
humano criador. No entanto, todo Golem, 
em algum momento, irá infringir as leis que 
demarcam as fronteiras de sua existência 
inumana – cresce de forma desmedida, co-
meça a demonstrar sentimentos humanos, 
torna-se violento, desobediente, ameaçador 
–, obrigando o demiurgo a destruí-lo.

Dispersas no tempo e no espaço, as inúme-
ras narrativas que tratam do Golem apre-
sentam, assim, certa funcionalidade no cor-
po da tradição judaica. Por um lado, ter um 
Golem a seu serviço era indício de sabedoria 
e santidade, pois a dádiva da criação exigia 
excepcional dedicação aos ensinamentos di-
vinos. Por outro, por sua natureza monstru-
osa, o Golem assinala que todo e qualquer 
ser vivente que não tenha sido criado pela 
vontade divina será apenas, e sempre, uma 
imitação tosca e imperfeita, e que jamais 
terá pleno êxito.

Leviatã
De acordo com os textos sagrados do Judaís-
mo, foi no quinto dia da criação que Yahweh 
criou os seres do mar, entre eles, o Leviatã, 
para governá-los até o fim dos tempos. No 
início, como todos os outros animais, havia 
um casal, mas logo Deus percebeu que, de-
vido ao tamanho e à natureza feroz desses 
seres monstruosos, manter o par seria fatal 
para as demais criaturas, e decidiu por des-
truir a fêmea.

No Midrash Rabbah, conta-se que, de tão 
imenso, ele não precisa caçar para sobrevi-
ver, bastando-lhe abrir a bocarra para saciar 
a sede e a fome, sorvendo toda a água que 
flui do Jordão, mar adentro, sempre repleta 
de peixes, que lhe descem, sem escape, pela 
garganta. Desse modo se alimenta, privile-
giado pelo excesso!

Na Bíblia, a figura terrível do Leviatã come-
ça a ser delineada, primeiramente, quando 
Yahweh o descreve, lançando, em diálogo 
com Jó, uma série de desafios: “Poderás pes-
car o Leviatã com anzol e atar-lhe a língua 
com uma corda?”, “Brincarás com ele como 
um pássaro, ou amarra-lo-ás para as tuas 
filhas?”, ou, ainda, “Poderás crivar-lhe a pele 
com dardos, ou a cabeça com arpão de pes-
ca?” (Jo 40,25-31).

Lembrando a imagem tão difundida, depois, 
nas fábulas medievais, o Leviatã se asseme-
lha a um dragão, com dentes terríveis; seu 
dorso mostra uma fileira de escudos, “solda-
dos com selo de pedra”, seu hálito queima 
como brasas, fazendo ferver as águas. Seus 
olhos, informa a descrição de Yahweh, “são 
como arrebóis da aurora”, e de suas narinas 
“jorra fumaça, como de caldeira acesa e fer-
vente”. Diante dele, corre o pavor, e, quando 
se ergue, “as ondas temem e as vagas do 
mar se afastam”. Leviatã é “rei das feras so-
berbas” (Jo 41,1-26).

Por isso, talvez, alguns comentadores o 
associem ao antigo Egito, metaforizado 
no monstro adormecido, que assim deve 
permanecer – a custa de todo cuidado por 
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parte dos hebreus para não reviver os sofrimen-
tos passados no exílio –, pois, como demonstra a 
narrativa bíblica (Jo 3,1-8), uma crença popular 
dizia que uma imprecação lançada aos céus podia 
conjurar o ser maligno. Essa crença também está 
ligada à imagem de um tenebroso eclipse, noite 
de terror e malefícios, que pode ocorrer quando 
o monstro, provocado, engole o sol momentane-
amente.

Nos oráculos de Ezequiel, a imagem do “grande 
dragão deitado no meio do Nilo”, ali associada ao 
Faraó Apriés, reforça essa interpretação. Como ex-
plicitado no livro do profeta, a vitória de Yahweh 
sobre as nações inimigas de Israel acabará por 
destruir a implacável criatura: “te removerei do 
meio dos canais com todos os teus peixes pre-
gados nas tuas escamas”. Isso posto, a carne do 
monstro será reduzida a pasto para os animais do 
campo e aves do céu (Ez 29,3-21). Adiante, num 
provável acréscimo, o antigo dominador será com-
parado a um “crocodilo em pleno mar”: “revolvias-
te nos teus rios, turvavas a água com os teus pés, 
agitavas as vagas” (Ez 32,1-2).

A potência dessa metáfora política será celebriza-
da por Thomas Hobbes, já no século XVI, ficando o 
Leviatã definitivamente ligado à imagem do Esta-
do totalitário e tirânico, que se põe frente a Deus, 
arrogando-se, com seu temível poderio, o direito 
de vida e de morte sobre todos os homens.

E assim, o monstro aquático das águas primor-
diais, que já povoava o imaginário dos navegantes 
fenícios e a mitologia mesopotâmica, ressurge de 
tempos em tempos, em diversas culturas, como 
uma serpente, um crocodilo ou dragão que vive, 
desde sempre, nos oceanos profundos e lagos 
sombrios, impondo aos que se aventuram em seus 
domínios, toda a sorte de tormentas.

Lilit
A partir do século XIX, sob os ânimos do Roman-
tismo, a imagem de Lilit ressurge nas páginas da 
literatura e nas artes européias como referência 
à irresistível – e fatal –sensualidade atribuída à 
mulher nesse período, mostrando-se razoavel-
mente reabilitada, hoje, junto a movimentos so-
ciais de ordem contestatória. Esse mito antiqüís-
simo, no entanto, já teve momentos piores, sem 
jamais deixar de apresentar associações ambíguas 

com aspectos destrutivos da mitologia religiosa 
de vários povos.

Conta-se, à boca miúda, que Lilit teria sido a 
primeira mulher de Adão, rebelando-se, porém, 
ao saber que, embora feitos da mesma matéria 
e condição, eram distintos aos olhos de Yahweh. 
Essa contradição estaria expressa no Gênesis, 
quando, em um primeiro momento, relata-se 
que homem e mulher teriam sido criados simul-
taneamente, “homem e mulher ele os criou” (Gn 
1,26-29); mais adiante, a mulher aparece como 
criação posterior, secundária, surgida da costela 
de Adão, e, por isso, a ele submetida, por desejo 
divino, como “uma auxiliar que lhe corresponda”. 
Ao ver-se, então, diante de Eva, Adão teria excla-
mado: “Esta, sim, é osso de meus ossos e carne 
de minha carne!”, estabelecendo um termo de 
comparação com uma companheira anterior, do 
que se pode inferir uma elipse na narrativa da 
criação (Gn 2,7-23).

Estudiosos que se dedicam a esse mito ressaltam 
seu caráter insurreto, já que Lilit não se teria con-
formado a uma “ordem natural” das coisas, que 
lhe prescrevia não apenas a obediência ao macho 
da espécie, como também, e antes, aos desíg-
nios divinos. Ocorre que, na impossibilidade de 
um acordo, Lilit abandona Adão, recusando, em 
seguida, a chance de se retratar – oferecida por 
Yahweh, através dos anjos Semangelaf, Sanvi 
e Sansanvi, em missão diplomática – e, assim, 
retornar ao paraíso. Essa dupla desobediência 
fará com que a primeira mulher seja condenada 
ao degredo perpétuo e expurgada das páginas 
do Gênesis. Restou, no texto bíblico, após essa 
presumível censura, apenas uma menção à Lilit, 
que, no exílio, encontrará um pouso entre gatos 
selvagens, hienas, sátiros e aves de rapina, na de-
vastada terra de Edom (Is 34,14-15).

O cerne das lendas que proliferaram em torno de 
seu nome mostra uma criatura sanguinária. Ao 
rebelar-se contra o criador, teria sido amaldiçoada 
pelos mensageiros de Yahweh: jamais teria prole, 
pois veria morrer, logo após o parto, cada filho 
que trouxesse no mundo. Inconformada, une-se 
ao demônio Samael e passa a perseguir as mu-
lheres – nesse ponto, é identificada, muitas vezes, 
à serpente da narrativa edênica – e seus filhos 
recém-nascidos.

A demonização da figura de Lilit é gradativa, 
perdendo-se, ao longo dos tempos, sua filiação a 
antigos mitos mesopotâmicos que a ligavam aos 
ritos pagãos de fertilidade e renascimento, sendo 
vinculada, aos poucos, ao avesso dessa referência 
e estabelecida nos domínios da morte e da escu-
ridão. Transforma-se, assim, em implacável vinga-
dora, demoníaca personagem a atormentar par-
turientes, vitimadas, com seus bebês, por febre 
mortal. Na Europa Medieval, começa a aparecer, 
também, como súcubo, assediando os homens 
durante o sono e, não raro, levando-os à morte.

Suas representações mesclam, desde sempre, 
aspectos antropomórficos e zoomórficos, apare-
cendo ora como ser fascinante e sedutor, ora como 
criatura repulsiva, de aspecto hediondo. Pode, en-
tão, ser vista, aqui e ali – quase sempre em paisa-
gens noturnas, pantanosas, funéreas ou infernais 
– como uma mulher de terrível beleza, como ser-
pente gigantesca ou ave notívaga – a coruja, de 
olhar penetrante e canto lúgubre –; muitas vezes, 
mostra-se, ainda, como criatura vampiresca, com 
um escultural corpo feminino e asas de morcego; 
freqüentemente, apresenta dentes e orelhas pon-
tiagudos, cauda ou chifres, reforçando seu estig-
ma monstruoso e diabólico.

Ziz
Assim como Beemot é o monarca terrestre e o Le-
viatã governa os mares, o reino dos céus pertence 
a Ziz, também conhecido como Renanin, o cantor 
celestial, ou Seqwi, o vidente. Tão grande quanto 
monstro marítimo, as descrições dessa criatura 
dão a entender que seria impossível a qualquer 
homem enxergá-lo em toda a sua extensão, de 
uma só visada, pois, se ele pousasse os pés sobre a 
terra, sua cabeça alcançaria o céu.

A despeito de sua forma imensurável, o Ziz apare-
ce, em algumas fábulas, como pássaro benfeitor, 
pois a envergadura de suas asas é capaz de obscu-
recer o sol, protegendo a Terra do calor excessivo 
e dos ventos tempestuosos que sopram vez ou 
outra.

Dizem que, ao nascerem, os filhotes desse pás-
saro mítico saem dos ovos sem o auxílio da mãe; 
nascem, por assim dizer, diretamente do ninho. 
Contam, ainda, que, certa vez, um ovo de Ziz caiu 

no chão e quebrou, inundando sessenta cidades e 
esmagando trezentos cedros, como se fosse um 
meteoro.

Essa ave admirável é considerada como um arqué-
tipo das criaturas monstruosas, estando represen-
tada, sob diversos nomes, desde as mais antigas 
civilizações. Pode, então, surgir como simples 
pássaro – simples, mas sempre gigantesco –; 
como uma ave de fogo; ou, ainda, como híbrido 
alado de inúmeros animais – touro, cavalo, leão, 
peixe. Muitas vezes, aparece mesclado a outros 
seres lendários, quando, além das imensas asas, 
pode ostentar caudas em forma de lança ou arpão 
e muitas cabeças.

Na ortodoxia judaica, no final dos tempos, Bee-
mot e Leviatã travarão um duelo mortal para am-
bos, do qual Ziz participará em auxílio ao monstro 
terrestre, e ali também encontrará sua hora. Mor-
tos, os três, sua carne será servida em banquete 
aos piedosos, em proporcional recompensa a cada 
merecimento. A pele do Leviatã servirá para fazer 
as tendas nas quais o copioso banquete será servi-
do e, ainda, cobrirá Jerusalém, dali irradiando luz 
para o mundo.
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Nísio Teixeira

Com esta coluna, transferimos nossa análise 
da economia da cultura das obras únicas para 
aquelas relacionadas às obras múltiplas ou 
reproduzíveis, mais tradicionais na economia 
e mais associadas, corretamente, ao termo 
“indústrias culturais”. Se, para Walter Ben-
jamin em seu célebre texto sobre A Obra de 
arte na era de sua reprodutibilidade técnica, 
a reprodução destrói a aura da obra, desvalo-
riza sua autenticidade, seu hic et nunc (aqui 
e agora), para François Benhamou “a criação 
continua presente na origem do processo de 
produção, e a originalidade, que é a base da 
formação do valor das obras únicas, não de-
saparece com as obras múltiplas (...) Visto que 
o caráter de objeto raro confere valor à obra, a 
produção das obras múltiplas esforça-se para 
criar esse valor, pondo em destaque o talento” 
(Benhamou, 2007, p. 109). 

O problema, como se viu na discussão acer-
ca das mercadorias culturais nas idéias de 
Theodor Adorno sobre a Indústria Cultural 
ou com os opifícios de Roger Fry (ver coluna 
no Letras de setembro e outubro de 2008), 
é que o esforço e o talento, diante da indus-
trialização dos bens culturais, podem ser 
conjugados para a produção de algo que 
pode não ser, necessariamente, uma obra 
de arte, mas uma mercadoria cultural.  Por 
isso, entre uma e outra, falamos de ambas 
quando nos referimos às obras múltiplas e 
reproduzíveis, suspendendo, pelo menos 
temporariamente, considerações mais pro-
fundas acerca dos critérios estéticos dessa 
diferenciação, que, contudo, pode, pontual-
mente, vir a ocorrer. 

Cabe ressaltar que alguns dos bens repro-
dutíveis o são de forma limitada – como 
litografias, reproduções numeradas, edições 
de livros com baixa tiragem, cuja limitação à 
reprodutibilidade não é unicamente de or-
dem técnica (Ménard, 2004). A reprodução 
em série é uma possibilidade e sua limitação 
ocorre apenas em função de um argumento 
estratégico, para favorecer um aspecto caro, 
mais próximo das características típicas de 
obra “única”, anteriormente abordadas pela 
coluna, tais como a raridade ou tiragem 
limitada de obras, de maneira a aumentar 
seu valor ou notoriedade – como livros, dis-
cos ou jóias, conforme já fora postulado pelo 
viés de interpretação de David Ricardo (ver 
Letras edição de setembro/2008).

A produção em série combinada à impre-
visibilidade criativa é uma equação cara ao  

mercado das indústrias culturais, o que faz 
com que as empresas apostem em políticas 
de concentração de proporções globais, se-
guindo a tendência monopolista e guiados 
por pesquisas de marketing que minimizem 
o risco do investimento - conforme apre-
sentado por Adorno - e entreguem a alguns 
apaixonados a arte de inovar. 

Deriva daí outro ponto importante apre-
sentado por Pierre Bourdieu: a presença da 
busca, pelo mundo da arte, por duas abor-
dagens econômicas: uma produção cultu-
ral mais comercial destinada ao mercado e 
outra, mais “pura”. Esta atua em longo prazo 
e é orientada para a acumulação do capital 
simbólico como capital econômico capaz 
de assegurar lucros após certas condições 
e tempos, aceitando o risco inerente aos 
investimentos culturais. Já aquela prioriza o 
curto prazo, o sucesso imediato, o lucro rápi-
do, incluindo ajustes necessários à demanda 
preexistente da clientela através dos circui-
tos de comercialização e procedimentos de 
valorização. A situação aponta, respectiva-
mente, duas possibilidades para os empre-
endimentos culturais inseridos no mundo 
da arte: aqueles de ciclo de produção longo 
(foco no futuro) e os de ciclo de produção 
curto (foco no presente) (Bourdieu, 2005, 
p. 163). O que não impede, sabemos, que 
alguma empresa ou mesmo artistas possam 
recorrer às duas abordagens. 

Assim, surgem grupos que se formam “em 
torno de alianças internacionais para dominar 
mercados cujas possibilidades de ampliação 
parecem gigantescas. De outro lado, surgem 
pequenas empresas e estruturas verticalmen-
te desintegradas, organizações flexíveis que 
recorrem a empresas externas para todos os 
tipos de prestação de serviços” (Benhamou, 
2007, p. 110).  A autora lembra os vínculos 
que podem surgir daí, como o caso do livro de 
Forrest Gump, que vendeu 9 mil exemplares 
na ocasião de seu lançamento. Mas, após o 
blockbuster hollywoodiano, atingiu mais de 
1,8 milhão de exemplares. Assim, as indús-
trias culturais ramificam-se entre si, estabe-
lecendo laços, por exemplo, com a televisão, 
vista como “um mercado para umas, local de 
promoção para outras e concorrente impiedo-
so para todas. Em 2001, a televisão francesa 
transmitiu 1470 obras cinematográficas ao 
passo que as salas de exibição trouxeram 204 
filmes” (Benhamou, 2007, p. 110).

Outra razão explica o caráter particular dos 
bens culturais industrializados: eles consti-
tuem, ao reunir os bens culturais, bens sim-

bólicos portadores de identidade, de valores 
e de significados (Ménard, 2004). Como 
demonstrado pelas teorias antropológicas 
e sociológicas da cultura, um bem cultural é 
portador não somente de um valor econô-
mico, mas também de um valor cultural, de 
um capital simbólico, como visto em Bour-
dieu (2005), que é de outra natureza. O ato 
de produzir e publicar um livro, por exem-
plo, não comporta apenas somente um risco 
econômico, mas constitui também, para o 
editor, um investimento fundado na convic-
ção de que um texto merece ser conhecido. 
“Nesse sentido, ao contrário da maior parte 
dos bens, inclusive  outros bens de infor-
mação, pode-se considerar que um bem 
cultural industrializado não é forçosamente 
produzido com a única finalidade de produ-
zir lucro, embora ela exista e traga uma série 
de riscos”. (Ménard, 2004, p.64)

A economia das indústrias culturais revela 
uma lógica mercantil e industrial muito 
peculiar, quando comparada à lógica indus-
trial própria aos bens materiais tradicionais.  
Neste sentido, o processo de industrialização 
da cultura é específico, limitado pelas condi-
ções particulares de criação e de produção, 
de reprodução material e de circulação dos 
bens culturais.  Por isso, o professor Marc 
Ménard defende a existência de três grandes 
lógicas genéricas, ou modelos, que permi-
tem caracterizar tais indústrias: i) editorial 
(ocupa-se da edição de livros, disco, video-
cassetes e, com algumas particularidades, 
ao cinema); ii) de fluxo (rádio e TV abertas) 
e iii) e ‘clube privado’ (difusão pelo cabo, 
satélite, microondas e internet). (Ménard, 
2004, p. 95). O detalhamento de cada uma 
dessas lógicas de interpretação das indús-
trias culturais, berço das obras múltiplas e 
reproduzíveis, será dado a partir de nosso 
próximo encontro.

Dica
Mais uma vez, recomendamos os livros ci-
tados, todos eles de matrizes francófonas. 
O quebequense Marc Ménard com Éléments 
pour une economie des Industries Culturelles 
(Montréal: Société de Développement des 
Enterprises Culturelles/Sodec, 2004) e os 
franceses Françoise Benhamou, com Econo-
mia da Cultura (Cotia: Ateliê Editorial, 2007), 
ambos já citados aqui, e por fim, mas não 
menos importante,  Pierre Bourdieu com 
As regras da arte (São Paulo: Cia. das Letras, 
2005). 

Nísio Teixeira é jornalista e professor. nisiotei@
gmail.com
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Gabriel Malard

1.	 Tenha uma câmera sempre com você. 

Martin Munkacsi fografando.
Foto:Joan Munkacsi

2.	 Não pense, aperte o botão. Essa estra-
tégia parece simples, mas exige desapego e 
isso requer prática. Repare como os inician-
tes são mais receosos com a câmera, respi-
ram fora do ritmo, seguram a câmera como 
se ela estivesse suja de graxa, e pensam, re-
fletem, ponderam, olham pelo visor, olham 
para a câmera, olham para a frente, olham 
para o visor de novo... e cadê o clique? NÃO 
pense! Não olhe! Aperte o botão logo!
Bom... se seu desapego estiver enferrujado, 
e você sente que a regra simples ficou difícil, 
siga o próximo passo. 

Foto: Rafael Pinho

3.	 Saiba o que os mestres pensam. Ok, 
você não pensou, clicou, e esqueceu de tirar 
a tampa da lente. A regra simples não serve 
para você? Você gosta de elaborar e reflete 
muito? Pois bem, siga alguns conselhos 
clássicos: Luz e composição. Pense como os 
mestres. Eles destacam a importância da 
luz. Levam isso a sério. Claro, sem luz não 
há foto, você já percebeu quando esqueceu 
de tirar a tampinha. Se você sabe o que quer 
dizer fotometria, então você é praticamente 
um profissional, e já deve ter escutado as 
vantagens de acordar cedo, aproveitar a luz 
do dia, especialmente os primeiros raios da 
manhã. Preste atenção na luz e se posicione 
de diversas maneiras: a favor e contra, apro-
veitando contrastes, sombras e reflexos. E 
ao se posicionar, lembre que essa luz toda 
tem que servir para uma boa composição! 
Use a regra dos terços! Uau! Assim: divida 
o retângulo do seu visor como um jogo da 
velha. Posicione a linha do horizonte sobre 
um desses eixos, coloque o seu sujeito sobre 
essas linhas de terços, evite centralizar, re-
pare se há relações entre o fundo e a pessoa 
(ou objeto) em primeiro plano.

Foto: Sebastião Salgado

4.	 Noite e dia. Não gosta de acordar cedo? 
Não precisa ajustar o seu estilo de vida. Se 
você fotografar com freqüência, a fotografia 

se ajustará ao seu jeito. Viva o flash embutido!

Foto: Tony Mendoza

5.	 ‘Shoot from the hip’. Se o segredo dos 
mestres não te parece convincente, ou per-
manece um mistério, não desanime. Adote 
uma regra despojada e cool: faça fotos sem 
olhar no visor, confiando na sua intuição, 
contando com acidentes felizes. É uma das 
regras de ouro dos ‘lomógrafos’, que são usu-
ários das câmeras russas de baixa qualidade 
Lomo –  a família Lomo hoje inclui famosas 
‘câmeras de brinquedo’, todas de plástico, 
como a Holga e a Diana. A idéia é brincar de 
fotografar, se divertir, se despreocupar. Nada 
melhor para treinar o seu despojamento que 
apontar a câmera: para cima para baixo, por 
entre as pernas, para qualquer lado, sem se 
preocupar com o visor.

Foto: Juergen Teller

6.	 Copie, corte e cole. Suas idéias acaba-
ram e você quer inspiração. Não se envergo-
nhe, copie. Todo mundo copia. Copiar é uma 
arte. Renderam fama para a artista Sherrie 
Levine suas cópias radicais de outros fotó-
grafos: ela re-fotografava fotos famosas. 
Autoria está em crise, por isso o trabalho 
dela fez tanto sentido para tantos críticos. 
Mas você não precisa ser tão cara de pau. 
Copie elementos que goste em outras fotos: 
um ângulo, uma cor, uma idéia, um corte. 
Alias, corte e recorte, porque outra estraté-
gia em voga no ‘mundo da arte’ é a colagem. 
Use suas fotos, ou se aproprie de imagens 
ao seu gosto, combine textos, rabiscos, etc. 
Exige criatividade. Mas por sorte há muitos 
exemplos interessantes de colagem. Você 
pode se inspirar em alguns modelos. Con-
fira o site misprintedtype.com de Eduardo 
Recife -é bom, é contemporâneo e muita 
gente copia. Veja também essa colagem do 
cubano Tony Mendoza. Ele fez arquitetura 
e financiou seu curso de cinco anos. Depois 
de formado ele trabalhava como fotógrafo 
e artista e não ganhava muita coisa. Come-
çou a receber cartas de cobrança com tom 
ameaçador, e polidamente respondeu que 
não tinha como pagar. Continuou receben-
do as cartas ameaçadoras até o dia em que 
mandou de volta uma colagem de varias das 
cartas com uma tira de contatos onde ele 
aparece comendo uma banana. Nunca mais 
ouviu de seus credores.

Foto: Tony Mendoza

7.	 Seja agressivo. Chegue perto, bem per-
to. Converse, olhe, repare. Cuidado apenas 
com eventuais tapas, socos, estilhaços e ba-
las perdidas.

Foto: William Klein

8.	 Seja paciente. Tente várias vezes, não 
desista rápido nem se conforme com os pri-
meiros resultados. Se você tem uma idéia na 
cabeça, não abra mão facilmente. 

Foto: Gary Winogrand

9.	 Cabeças vão rolar. Isso pode parecer 
com ‘shoot from the hip’ mas tem uma sutil 
diferença. Já que você sabe que acidentes 
podem dar resultados interessantes, seja 
radical e forje alguns acidentes:  corte a ca-
beça da vovó e da titia. Divida seu sobrinho 
no meio. Desapareça com o nariz do vizinho. 
Mutile seus modelos. Veja o exemplo de 
Juergen Teller, famoso fotógrafo de moda 
contemporâneo. O tipo de imagem que o 
Teller faz não tem nada a ver com a tradição 
glamourosa de fotógrafos de moda como 
Cecil Beaton, mas a fala de Beaton poderia 
estar na boca de Teller: “seja atrevido, seja 
diferente, seja impossível.

Foto: Juergen Teller

10.	Esqueça as regras. Claro, isso é o mais 
importante: regras podem atrapalhar.

Como
fazer

uma boa
foto

Solucione,
passo a passo,

seus problemas 
fotográficos
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O projeto
da nova
Lei Federal
de
Incentivo
à Cultura

Alessandra Drummond

Em pauta a tão anunciada reforma da Lei Fe-
deral de Incentivo à Cultura, a “Lei Rouanet”. 
Durante os meses de abril e maio deste ano, 
encontra-se sob consulta pública no site do 
Ministério da Cultura (MINC) o projeto de 
lei (PL) que pretende alterar significativa-
mente a referida legislação, após 17 anos 
de vigência. A intenção é aprovar o PL ainda 
em 2009, embora ele ainda tenha um longo 
percurso no Congresso Nacional, inclusive 
com audiências públicas que certamente 
serão exigidas para sua melhor discussão.

Tem sido consenso na área cultural a ne-
cessidade de alteração da atual legislação, 
cujo foco principal nos últimos anos tem 
sido o mecanismo de incentivo fiscal (“Me-
cenato”), muito em função das disparidades 
geradas pela concentração de recursos em 
projetos de maior interesse dos incentivado-
res e que geralmente estão mais ligados aos 
grandes centros urbanos. Fato é que a maior 
parte dos recursos do Mecenato advém  da 
renúncia fiscal (dinheiro público, portanto), 
com pouquíssima injeção de recursos priva-
dos dos incentivadores.

Embora a intenção do PL seja reverter esse 
quadro, ele vem sendo muito criticado, es-
pecialmente pela indefinição legal de diver-
sos dos aspectos e instrumentos propostos, 
cujos detalhamentos e explicações foram 
relegados à futura regulamentação da lei. 
De fato, a definição de várias mudanças 
importantes deveria ser feita no próprio 
corpo do projeto, que ainda irá a votação no 
Congresso Nacional, após os ajustes oriun-
dos das sugestões colhidas no período de 
consulta pública, e não em regulamenta-
ções posteriores, de competência apenas do 
Poder Executivo. 

Uma grande novidade é a verdadeira 
“revogação” (e não apenas a anunciada 
“reforma”) da atual Lei 8.313/1991. De 
acordo com o projeto, a atual legislação 
será substituída por esse novo texto legal, 
o qual estipula uma limitação de vigência 
de 5 anos aos incentivos fiscais concedidos 
a pessoas físicas e jurídicas investidoras (di-
ferentemente do que ocorre na Lei Rouanet, 
cujo prazo de vigência é indeterminado). Na 
realidade, a limitação de 5 anos decorreria 
não da vontade do MINC, mas em razão de 
norma prevista na Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (LDO), que impõe tal limite máxi-
mo de vigência a projetos de lei ou medidas 
provisórias que concedam nova renúncia 
de receitas da União ou vinculem receitas a 

despesas, órgãos ou fundos. Contudo, após 
algum tempo de debate sobre essa questão, 
o MINC já se posicionou, por meio de comu-
nicado em seu site, pela retirada desse prazo 
de vigência de 5 anos, apoiado em parecer 
da Casa Civil, ao argumento de que não se 
trataria de uma nova hipótese de renúncia 
fiscal, mas sim da continuidade de um me-
canismo já existente, razão pela qual não in-
cidiria a limitação temporal prevista na LDO.

De qualquer forma, face à abrangência das 
alterações propostas, fato é que haverá sim a 
total revogação da atual lei, com a substitui-
ção de seus artigos e da sua numeração, do 
número e do seu “apelido”, inclusive, em fun-
ção da aplicação de dispositivos da Lei Com-
plementar 95/1998, que estabelece normas 
para alteração e elaboração de leis. Assim, 
será o adeus à Lei Rouanet que dará lugar à 
“Lei Ferreira”, em alusão ao condutor da refor-
ma, o atual Ministro da Cultura, Juca Ferreira. 

Outro ponto problemático do PL é a deter-
minação de que a nova lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, sendo inteira-
mente regulamentada somente após 120 
dias da publicação. 

Entendemos, todavia, que a nova lei não 
poderá entrar em vigor na data de sua pu-
blicação, visto que tal possibilidade somente 
é reservada a leis de pequena repercussão, 
conforme determinação da já citada LC 
95/1998. E não se pode concluir que o proje-
to em questão trata de uma lei de pequena 
repercussão, o que fica claro inclusive diante 
da própria decisão da Casa Civil de submetê-
lo a consulta pública, o que só é feito em ca-
sos de alta relevância e forte impacto social.

Ademais, colocar a nova lei em vigor com 
longo prazo para ser regulamentada e com 
expressa revogação da lei atual, significará 
paralisar todo o setor cultural, hoje alta-
mente dependente do incentivo fiscal, já 
que durante esse tempo se dará um vazio 
legislativo, dificultando a apresentação e 
aprovação de projetos. Assim, se nos cabe 
apresentar sugestões, entendemos que a 
nova lei, depois de publicada, deveria entrar 
em vigor somente após período suficiente 
para maturação das novidades – período 
esse que inclusive deveria ser utilizado para 
regulamentá-la –, mantendo-se em vigor a 
lei atual por esse período de transição, supri-
mindo assim esse vácuo legislativo.

O projeto de lei cria um novo programa de 
incentivo (“PROFIC”) em substituição ao 
atual (“PRONAC”) e prevê atuação por meio 

de 4 diferentes mecanismos: Fundo Nacional 
da Cultura (FNC), incentivos a projetos cultu-
rais via renúncia fiscal (Mecenato), Fundo de 
Investimento Cultural e Artístico (FICART) e 
o Vale-Cultura, este último que vem a ser 
o único mecanismo inédito, mas que ainda 
terá que ser efetivamente criado por outra 
lei específica. Apesar de mantidos os nomes 
dos 3 mecanismos já previstos na Lei Roau-
net, o projeto os altera significativamente, 
como adiante se verá.

O FNC aparece reestruturado, passando a 
ser o principal mecanismo de fomento da 
nova lei. Caberá a ele, mediante obediência 
ao Plano Nacional de Cultura e a um plano 
bienal a ser estabelecido pela Comissão Na-
cional de Incentivo à Cultura (CNIC), finan-
ciar em grande parte a cultura brasileira, 
mediante diversas modalidades: emprésti-
mos subvencionados, transferências a fundo 
perdido, parcerias público-privadas, transfe-
rências a fundos estaduais e municipais de 
cultura, e, por fim, contratos e parcerias com 
entidades privadas sem fins lucrativos e com 
entidades com fins lucrativos, com partici-
pação nos resultados.

O projeto prevê que o novo Fundo será com-
posto por 6 fundos setoriais: o Fundo Seto-
rial das Artes (incluindo o teatro, o circo, a 
dança, as artes visuais e a música), o Fundo 
Setorial da Cidadania, Identidade e Diversi-
dade Cultural, o Fundo Setorial da Memória 
e Patrimônio Cultural Brasileiro, o Fundo 
Setorial do Livro e Leitura, o Fundo Global 
de Equalização e o Fundo Setorial do Au-
diovisual (já existente e em funcionamento 
via Ancine). Cada Fundo Setorial terá seu 
próprio comitê gestor, que contará com par-
ticipação da sociedade civil (contudo, não há 
previsão no PL de como se dará efetivamen-
te essa participação, de como será a compo-
sição dos comitês e qual será a qualidade 
dos votos de seus integrantes) e receberá do 
FNC entre 10 e 30% de sua dotação global, 
sendo-lhe permitido ainda obter recursos de 
outras fontes. Fica também criada a Loteria 
Cultural, que pretende disponibilizar seus 
rendimentos diretamente ao Fundo Setorial 
das Artes. 

Além disso, da dotação orçamentária do 
FNC, 80% dos recursos serão destinados ao 
financiamento de projetos propostos pela 
sociedade civil e 20% ao financiamento 
de projetos de interesse do MINC. O FNC fi-
nanciará 80 ou 100%1 do valor de “projetos 
sem fins lucrativos” (o que também não é 
conceituado no PL), cabendo ao proponente 
comprovar que dispõe do montante com-
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plementar ou que está habilitado à obtenção de 
financiamento por outra fonte. 

O mecanismo do Mecenato também sofrerá gran-
des modificações. Tal como funciona  hoje, as pes-
soas físicas e jurídicas poderão destinar parcela do 
imposto de renda devido ao FNC ou diretamente 
a projetos culturais previamente aprovados pelo 
MINC, no montante de 6 e 4% do tributo devido 
no ano, respectivamente. A novidade aqui fica por 
conta da limitação do percentual de 2% do lucro 
operacional para as pessoas jurídicas. No caso de 
doações as pessoas físicas poderão abater o mon-
tante correspondente a 80% e as jurídicas o equi-
valente a 40% do valor doado. Já em relação ao 
patrocínio, o PL cria novas faixas de dedução fiscal, 
quais sejam, 70, 80 e 90%, além das hoje existen-
tes (de 30% para pessoas físicas e 60% para pes-
soas jurídicas, para projetos enquadrados no art. 
26, e 100% para os enquadrados no art. 18).

Ao que tudo indica, os critérios para aplicação 
destas faixas serão definidos pela CNIC, com a 
colaboração dos Comitês Gestores, devendo ser 
publicados em até 90 dias do início do processo 
seletivo, e o enquadramento de um projeto numa 
dessas “alíquotas” se dará quando da sua aprova-
ção. Assim, o projeto será submetido a um sistema 
de pontuação que levará em consideração suas 
características específicas  (notadamente quanto 
à acessibilidade ao público e aspectos técnicos e 
orçamentários) e sua adequação aos critérios pré-
definidos pela Comissão. Assim, restará extinto o 
sistema de definição do percentual de renúncia 
fiscal que leva em conta somente a natureza do 
projeto – como atualmente funcionam os arts. 
18 e 26 da Lei Rouanet –, passando a operar o 
sistema que verifica o atendimento, pelo projeto 
analisado, de outros critérios definidos pela CNIC.

Destacamos a indefinição de critérios para apro-
vação e enquadramento de projetos nas faixas de 
renúncia fiscal como sendo um dos maiores pro-
blemas do PL. Ele dispõe que tais critérios serão 
definidos futuramente pela CNIC, órgão este cuja 
composição não é expressamente definida no 

corpo do PL (não se podendo auferir qual será a 
efetiva participação da sociedade civil), segundo 
um plano a ser por ela individualmente formulado 
e que mudará de dois em dois anos, elaborado em 
conformidade com o Plano Nacional de Cultura 
(cujo projeto de lei sequer foi aprovado no Con-
gresso Nacional). Some-se a isso a retirada do PL 
do dispositivo em vigor na Lei Roaunet que impe-
de seja dado julgamento subjetivo quanto ao mé-
rito artístico das propostas culturais, e está instau-
rado um cenário de enorme insegurança jurídica. 

Assim, entendemos que tais critérios – ou ao 
menos seus princípios norteadores – terão de ser 
objetivos (e não subjetivos) e devem ser desde já 
debatidos com a sociedade civil e fixados no pró-
prio texto da nova lei, para que sirvam de parâme-
tros previamente conhecidos para apresentação e 
análise dos projetos e para planejamento de pa-
trocínios por investidores, diminuindo assim a dis-
cricionariedade dos julgadores da ocasião, neste e 
nos futuros governos.

Outra novidade do novo Mecenato é que a pessoa 
jurídica não poderá abater as doações ou patrocí-
nios como despesa operacional. Na atual lei isso 
é permitido no caso de utilização do mecanismo 
do art. 26, que prevê somente 30% (patrocínio) 
ou 40% (doação) de renúncia fiscal. Isso acabará 
assim com esse benefício adicional concedido ao 
doador ou patrocinador, que faz com que os per-
centuais de renúncia praticamente dobrem na 
prática,  já que ocasiona a diminuição de tributos 
federais (IR e CSLL) que incidem sobre o lucro.

Já o FICART, que é um fundo privado em forma de 
condomínio sem personalidade jurídica, para in-
vestimento em projetos culturais rentáveis, apre-
senta uma novidade significativa: a possibilidade 
de abatimento de 30% do valor referente à com-
pra de cotas de participação, tanto para a pessoa 
física quanto para a pessoa jurídica tributada pelo 
regime do lucro real. Além disso, deixará de ser 
fiscalizado pelo Ministério da Cultura, passando 
a sê-lo somente pela Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM)

Para implementação de todas essas novidades 
previstas no PL, no entanto, urge atender a duas 
condições. A primeira delas é a aprovação do 
Projeto de Lei Complementar 150/2003, que pre-
tende instituir a obrigatoriedade de aplicação de 
pelo menos 2% do orçamento da União na área 
cultural, permitindo assim o aumento dos recur-
sos para a pasta e possibilitando a consecução 
dos objetivos do novo Fundo Nacional de Cultura 
(FNC), na abrangência pretendida pelo MINC. A 
segunda é o total reaparelhamento do MINC, de 
modo a possibilitar serviços públicos eficientes e 
a rápida injeção dos recursos na cadeia produtiva 
da cultura, uma vez que hoje o Ministério (e isto 
é assumido por ele próprio) opera com marcantes 
dificuldades estruturais e os processos adminis-
trativos são lentos, confusos e pouco democráti-
cos. Assim, é fundamental a implementação de 
um processo célere, com divulgação ampla de 
seus critérios e resultados e que permita irrestrito 
acesso às decisões administrativas tomadas em 
seu âmbito, com possibilidade de interposição de 
efetivos recursos (os quais deverão ser julgados 
por instância superior igualmente célere), e não 
meros e inócuos “pedidos de reconsideração” para 
o mesmo órgão julgador, como hoje acontece.

Além disso, entendemos ser necessária maior 
discussão do PL, principalmente para definição 
e inclusão expressa em seu corpo das inúmeras 
questões que restaram relegadas a uma futura 
regulamentação pelo Poder Executivo, conforme 
demonstrado ao longo deste artigo.

Por fim, o projeto de lei é também uma boa 
oportunidade para inclusão de algumas prerro-
gativas que visam dar mais segurança na utiliza-
ção dos recursos captados. São exemplos delas 
a menção expressa quanto à não-incidência de 
tributos sobre os valores percebidos a título de 
doação e patrocínio (contra o atual entendi-
mento da Receita Federal) e a determinação da 
impenhorabilidade dos recursos depositados nas 
contas vinculadas aos projetos (o que já aconte-
ce hoje com as áreas da saúde e educação, por 
exemplo). Esta última medida livraria o propo-

nente, mero administrador dos recursos públi-
cos, de penhoras indesejáveis, oriundas de exe-
cuções de quaisquer tipos de dívidas que possua, 
ligadas ou não aos projetos culturais.

Além disso, importantíssimo seria incrementar a 
participação das pessoas físicas na condição de 
incentivadoras, lhes possibilitando o abatimen-
to das doações e dos patrocínios no mesmo ano 
calendário de sua efetivação ou quando da decla-
ração do Imposto de Renda. No sistema atual, as 
pessoas físicas deixam de realizar doações porque 
têm que antecipar os recursos por longo período 
de tempo, podendo obter os abatimentos ou de-
voluções do imposto somente no ano seguinte ao 
da efetiva doação.

Paralelamente à discussão do texto da nova lei, 
serviria como socorro imediato para o setor cul-
tural, afetado imensamente pela crise econômi-
ca internacional, o aumento dos percentuais de 
renúncia do imposto devido (mediante decreto 
presidencial, como permite a Lei Roaunet), hoje 
em 4%  para as pessoas jurídicas e 6% para as 
pessoas físicas incentivadoras. Isso possibilitaria o 
incremento do montante de doações e patrocínios 
por incentivadores que já utilizam o mecanismo 
da lei federal de incentivo à cultura – mas que 
se encontram igualmente tomados pela crise –, 
bem como atrairia recursos de novos investidores, 
como empresas de menor porte, hoje alijadas do 
processo do Mecenato em função do montante 
global de imposto disponível e do diminuto per-
centual permitido para renúncia.

Referências
1	 O financiamento integral poderá se dar apenas 
em projetos de alta relevância cultural e de acesso 
público e gratuito.
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Adriana Banana

A proposta deste texto é refletir sobre a ne-
cessidade de uma gestão cultural da Dança 
que acolha sua especificidade própria. A 
eficiência e a responsabilidade de uma ges-
tão para a dança estariam neste reconheci-
mento.  O motivo é que o modo de existir da 
dança implica particularidades próprias que 
a distinguem das outras artes. Pode parecer 
óbvio, mas não é. Pelo contrário.
 
As possibilidades conectivas entre gestão 
e dança estão no entendimento praticado 
acerca do que seja dança.  A singularidade 
deste domínio é o que possibilitaria uma 
gestão compromissada com a produção da 
diversidade, permanência, desenvolvimen-
to e evolução da dança. Ou seja, a forma de 
gestão cultural para a dança (ou para outras 
artes) implica na forma como esta gestão 
entende este ou aquele domínio, assim 
como implica sua possibilidade de expandir, 
garantir eficiência e ampliar a complexidade 
de ambas. Enfim, as possibilidades de co-
relacionamentos entre gestão e dança 

estão contidas na compreensão das especi-
ficidades inerentes ao domínio da dança. A 
geração de complexidade em ambas as áreas, 
gestão e dança, e para a cultura e sociedade 
como um sistema ainda mais abrangente, 
depende do reconhecimento da emancipação 
da dança enquanto área de conhecimento 
que tem existência autônoma.

Há séculos e séculos, a dança é tratada e 
entendida como uma arte pertencente ao 
domínio do “fazer” e nunca do “pensar”. Al-
guns dos pares dualistas-excludentes como 
pensamento x matéria, mente x corpo, sub-
jetividade x objetividade, forma x conteúdo, 
arte x ciências e particular x universal, e a 
hierarquização dos saberes são pressupos-
tos herdados do cartesianismo e da ciência 
moderna. A idéia tradicional e ainda vigente 
de que o corpo é material e o pensamento 
imaterial criou uma linha “abissal” (termo 
de Boaventura de Sousa Santos) entre a 
dança e a filosofia ou as ciências. Ou seja, a 
dança pertenceria ao domínio do “fazer”, da 
prática, da emoção, do subjetivo e da criação 
enquanto a ciência seria do domínio do in-
telecto, do teórico, do objetivo, da razão, do 
“pensar”. Desse modo, a dança (assim como 
as outras artes) foi tratada como inferior às 
ciências e à filosofia, sendo que as teorias 
sobre dança estariam obrigadas a narrar, 
de forma linear e descritiva, seu objeto, sem 
que estas pudessem ser também responsá-
veis por articular, simbioticamente, proposi-
ções e novos entendimentos sobre a dança1.

A forma hegemônica do pensamento pra-
ticado no balé pode ser apontado como 
um dos motivos para que um determinado 
entendimento de dança e corpo tenha se 
restringido. O balé  foi considerado como 
uma técnica universal (autorizando um cor-
po que possuísse suas habilidades a dançar 

“tudo”, por exemplo), uma forma nobre de 
dança que pratica em suas obras um tipo de 
pensamento equivalente ao da ciência mo-
derna: tanto na configuração de seus corpos, 
do espaço e seu relacionamento dependente 
de outras áreas (música, figurino e cenário).

Entretanto, agora, é mais do que relevante 
e pertinente informar que a dança e os en-
tendimentos sobre esta, evoluíram, e muito, 
além do que o balé não existe no singular, 
mas no plural. Ou seja, são diversas formas 
organizativas daquele alfabeto, assim como 
diferentes gramaticalidades. Esta diversida-
de de gramáticas do balé quebra com a cate-
gorização destas, ou seja, o balé de William 
Forsythe estaria mais próximo de Merce 
Cunningham do que de Marius Petipa, por 
exemplo. Os primeiros estariam mais próxi-
mos porque compartilham mais proprieda-
des do que com o terceiro.

O escopo e o ambiente dança vem se ex-
pandindo cada vez mais em complexidade. 
Doris Humphrey (1895-1958)2, em “The Art 
of Making Dances”, sua autobiografia publi-
cada em 1959 (um ano após sua morte) já 
aponta uma mudança de pensamento na-
quela época:

Na primeira metade do século vinte, a dan-
ça expandiu em tantas direções que uma 
simples listagem delas demoraria muito 
tempo para ser feita. As mudanças nas ar-
tes têm sido surpreendentes, mais rápidas 
e mais numerosas do que em outras áreas. 
Elas incluem diferenças radicais em técni-
ca, estilo, forma e conteúdo, e ainda mais 
benvinda e surpreendente que todas são as 
diversas teorias sobre coreografia (Hum-
phrey: 1959:16).

Humphrey reagia à falta de rigor e elabo-
ração de uma sistematização teórica da 
prática da composição coreográfica que, se-
gundo ela, estaria à deriva de “inspirações” 
individuais. Sua autobiografia pode ser pen-
sada como uma reflexão crítica contra o au-
toritarismo de revelações individuais e não 
compartilháveis. Repudia fortemente o con-
texto de surgimento e solidificação do balé, 
exercido de forma autoritária-autoridade, 
durante as monarquias reais. Para ela, esta 
seria uma das heranças que motivou o atra-
so no surgimento das teorias de composição 
coreográfica em dança e por terem moldado 
a idéia de que o dançarino não pensa e que 
não poderia ser um intelectual.
	
Ressalta-se que o período de consolidação 
do balé como uma prática artística e não 
mais como um divertimento social produ-
ziu um enorme estoque de informações e 
novidades, levando a uma sistematização e 
ao aumento de sua complexidade. Muito foi 
produzido em termos de proposições artísti-
cas assim como bibliografia, sobretudo em 
forma de manuais.	

Mas é a partir de Merce Cunningham (1919), 

com sua notável e fundamental parceria 
com John Cage (1912-1992), na década de 
50, que a dança se emancipa, isto é, afirma 
sua especificidade como ocorrência autôno-
ma e independente de outras áreas como 
a cenografia, a dramaturgia narrativa, o 
figurino e a música (submissão). Por outro 
lado, desmontou as hierarquias do espaço 
absoluto newtoniano. Ele, que neste mês 
de abril de 2009 comemora seus 90 anos, 
continua sendo um farol de nossos tempos 
(Helena Katz).

Diferentemente das outras artes, na dança, 
produto (objeto estético) e autor (corpo) 
ocupam o mesmo espaço-tempo; embora 
um seja resultante da ação do outro, quan-
do a dança é dançada pelo corpo, ambos 
constituem-se numa mesma materialida-
de – a dança. Ao contrário do que sugere 
esta sua naturalidade de consistir num cor-
po humano em movimento, a dança não 
se dá a entender sem exercício intelectual. 
(Britto, 2008:26,27)

O entendimento de que o corpo não é su-
porte da dança vem sendo descrito e inves-
tigado na formulação de que “o corpo é a 
mídia da dança” (mídia não como suporte, 
mas meio) pelas Profas Dras Helena Katz e 
Christine Greiner3. Este contínuo aumento 
de complexidade na compreensão da dança 
não beneficia só a si mesma, mas também 
a outras áreas artísticas e do saber, expan-
dindo novos hábitos e proposições de pen-
samento para fora de seu ambiente. Não há 
motivos para que a gestão da dança ignore 
sua complexidade.

Inúmeros artistas, obras, bibliografias e um 
campo totalmente em ascensão legitimam 
e comprovam a oportunidade e o acerto 
do estabelecimento do primeiro curso de 
Pós-Graduação em Dança, da Faculdade de 
Dança da UFBA, na América do Sul. É ainda 
mais significativo que uma boa parte de te-
ses de doutorado, dissertações de mestrado 
e monografias de cursos de especialização 
vem sendo produzida pelos próprios artis-
tas (dançarinos e coreógrafos). E, ainda, a 
bibliografia em dança reconhece o trânsito 
entre as ciências e filosofia de forma não 
autoritária, pois já entendeu que a melhoria 
da qualidade de vida, o enriquecimento da 
diversidade e pluralidade só são possíveis na 
prática co-evolutiva dos saberes. A disserta-
ção de doutoramento da Profa Dra Helena 
Katz (PUC-SP) é um marco nesse sentido: 
“a dança é o pensamento do corpo”. A não 
hierarquização dos saberes e a necessidade 
de compreender o mundo em termos de 
complexidade (rompendo com a tese de que 
teorias boas são teorias simples) é advoga-
da pelo ambiente científico e pela filosofia, 
como atestam os trabalhos desenvolvidos 
por Illya Prigogine (Prêmio Nobel), Mario 
Bunge, Jorge Albuquerque Vieira, Boaven-
tura de Sousa Santos, dentre outros.

É chegado o momento dessa discussão estar 

Eleonora Santa Rosa
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presente na definição de medidas concretas 
no âmbito dos fóruns institucionais de polí-
ticas públicas, apontando, com suas singu-
laridades e necessidades, as bases do novo 
processo de gestão nessa área, mais do que 
necessário, imprescindível.
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Adriana Banana é a diretora artística e ideali-
zadora do Fórum Internacional de Dança –FID. 
Coreógrafa, dançarina e diretora artística do seu 
coletivo Clube Ur=H0r, é bacharel em Filosofia 
pela UFMG e mestre em Dança pelo Programa de 
Pós-Graduação (PPG DANÇA) da Faculdade de 
Dança da Universidade Federal da Bahia - UFBA.

é mesmo?, mas não se encaixavam de qualquer jeito, ou pelo tamanho, ou pela quanti-
dade de pininhos ou pelas cores. Não era preciso ser muito esperto.

O que uma criança faz quando fica diante de um volante? Não há muito o que fazer. E 
quando pegamos em uma maçaneta? Dúvidas? Claro, a não ser quando colocam puxa-
dores em portas de correr (exemplo de Don Norman, no livro O design do dia-a-dia). 
Algumas portas de agências bancárias nos deixam em apuros. Por que algumas inter-
faces de sites e programas em CD’s simulam botões? E o que você faz quando percebe 
um botão? Quando pega uma caneta pela primeira vez e ela não é de tampinha, que 
atitude toma? A gente torce, roda, aperta a ponta com o dedão, até descobrir como 
escrever, certo? E o tutorial? E a autoaprendizagem? Estão nas coisas ou nas instruções 
formais? 

O que é uma receita culinária? O que é um “modo de usar” de um xampu? De tintura para 
cabelo? De sabão em pó?

Algumas pessoas deveriam vir com tutoriais também. Por que não? Pessoas muito fe-
chadas sempre me deram essa angústia. Pessoas que exigem que adivinhemos o que 
são, o que querem, do que gostam e do que não gostam. Pessoas que fazem biquinho 
e beicinho. Pessoas que esperam demais e não dizem que estão esperando. Pessoas que 
parecem algo que não são. Pessoas conhecidas como “difíceis”. Pessoas enigmáticas, “de 
lua”, “de veneta”. Pessoas que não fazem nada de graça e ainda vão nos cobrar algo um 
dia. Pessoas que de repente estouram e vomitam xingamentos. A estabilidade dá um 
certo conforto e aumenta a confiança de quem está por perto, não? Ou isso deixaria a 
vida mais sem graça? 

Bebês deveriam vir com tutoriais pendurados no pescoço. “Modo de criar”, como secar 
umbigo, como agüentar os conselhos dos parentes, como evitar birras, como educar para 
o mundo, como sanar problemas com palavrões, como evitar danos psicológicos, como 
ser a mãe quase perfeita, como fingir que a gravidez é um momento sublime, como tro-
car fraldas, como saber se tem dor de barriga, de ouvido ou de cabeça sem que ele diga 
nada (até porque não sabe falar). 

Por que será que os livros de autoajuda vendem tanto? Por que será que alunos de todos 
os níveis procuram os “macetes” para o sucesso? Por que será que as pessoas gostam de 
ouvir tutoriais sobre como arranjar marido, como ficar rico, como escrever bem, como 
fazer bolo, como conseguir emprego ou como viver feliz? Por que será que ficamos tão 
mais calmos quando alguém nos diz “como”? Em geral, no entanto, não precisamos de 
tutores. As affordances costumam dar jeito nas coisas, que vão se acomodando, porcas e 
parafusos, tampas e panelas, entradas e saídas. 

Qualquer hora, vou me atrever a escrever um tutorial de “como escrever razoavelmen-
te”, que é o máximo que dá pra fazer. E daí quero ver que proveito tirarão do manual. 
Quem sabe? 

Ana Elisa Ribeiro

Antes de a informática pegar de vez, tudo o que vinha nos tutoriais 
me chegava por meio de outra coisa chamada manual. Essa espécie 
de orientação escrita guardava relações com o “fazer a mão”, algo 
meio sem mediação e muito voltado para um “fazer” direto. 

A palavra “tutorial” carrega um sentido bastante relacionado a um 
jeito mais autogerido de aprender. Como fazer e como aprender, 
como dar um jeito nisso, como resolver meu problema. Uma pena 
que muitos tutoriais só fiquem disponíveis depois que se liga a má-
quina. Pena maior que nem sempre saibamos como fazê-la funcio-
nar para ler o tutorial.

Muitas coisas deveriam vir com tutorial (ou com manual). Graças 
aos deuses, temos a imensa e quase irrestrita capacidade de apren-
der com o uso, então podemos resistir um pouco à leitura desses 
chatos breviários. Quem curte ler instruções? 

É claro que há instruções e instruções. Vamos à cata delas: Quan-
tas pessoas lêem o manual do automóvel que compram? Acho 
que passei os olhos pelo tutorial do meu Gol bola, mas não havia 
muito o que descobrir nele. Quantas vezes você leu o manual do 
microondas? Não sei por que, eu já sabia lidar com ele antes de ler 
o papelzinho que veio na caixa. E quando foi que leu o manual do 
videocassete? Essa é velha, hein? Lá em casa, os dois videocassetes 
viraram aparador de vela faz tempo, estragados que estão desde o 
século passado e substituídos que foram pelo DVD player, do qual 
também não li o manual. 

Por que algumas coisas vem com manual e outras não? Seu pendri-
ve veio com tutorial? Acho que a embalagem do meu era um, mas 
não me dei o trabalho de lê-la. Cortei com tesoura e joguei no lixo. 
Há algo em alguns equipamentos que nos conduz à ação correta 
ou mais adequada. Talvez seja justamente isso que leva o nome de 
affordance. Será? Uma propriedade que as coisas às vezes tem de só 
poderem ser usadas de um jeito (se bem que as pessoas são surpre-
endentes, não é mesmo?). 

Vejamos: o pendrive não entra no computador se for colocado de 
cabeça para baixo. Só há um encaixe para ele. Sua avó com catarata 
é capaz de plugar o mouse no seu notebook por conta disso. Seus 
disquetes também eram assim. Aquelas conexões de portas parale-
las eram chatíssimas porque umas poderiam caber nas outras, não 

Como fazer 
qualquer 
coisa
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Dois contos

Pedro Malard Monteiro

Andréa del Fuego é autora de três livros de contos Minto enquanto 
posso (2004), Nego tudo (2005) e Engano seu (2007). Um de seus 
contos está na antologia Os cem menores contos brasileiros do século, 
e outros aparecem em antologias diversas. Escreveu também para a 
Mojo Books um conto baseado na trilha sonora do Blade Runner.

Lieli Loures é uma jornalista de Belo Horizonte que se orgulha de ter 
entrevistado Camille Paglia e feito a cobertura da Parada Gay de 2004, 
em NY. Ela é autora do Diário de Bordo, um projeto independente com 
uma proposta diferente: minicontos em forma de cartão-postal que 
servem como arte para colecionar, trocar, postar. 

Nunca vem, quando vem, vem fraca. Meninota me disseram que 
adulta eu ia desenvolver mediunidade. E como?  Sou rádio de pilha 
minguada, não sintonizo a voz. Porque não recebo, não posso girar a 
saia, acender um pito. Fico de assistente, chego a ter bondade antes 
de entrar no centro, mas pego os nomes que quero perto e deixo no 
bolso do avental. Vai que a cigana lê. 

Fico ali entre o médium e o consulente. O pai-de-santo recebe uma 
cigana ruiva e gorda, ele é magro e se senta feito obeso num banco 
miúdo; ajeitando as dobras do outro mundo.

Faço de um tudo pra traduzir o que diz à moça. Anoto os banhos e as 
preces. Ela é noiva e quer que um fulano, casado, a esqueça; e rápido, 
está sem paciência. É a primeira vez que pedem pra afastar e não 
juntar, disse a cigana.

É que afastando ela queria unir, matemática enrolada, raiz de três.

Quando a última foi atendida - só vai moça no terreiro - pedi pra ci-
gana ver minha causa. Ela foi dizendo que me faltava concentração 
nas sessões, que faltava disciplina, constância. Achei que quem fala-

va era o cavalo e não o cavaleiro. Concordei com aquela mistura de 
magro com gorda e acendi as velas roxas, junto com a batata doce.

Vou levando.

O pai-de-santo é meu marido, culpa minha. Um dia o levei ao centro 
pra benzer, mandaram desenvolver, fazer a cabeça; justo ele sintoni-
za a voz. Agora faço a ponte entre ele e moças que querem homem. 
Num centro, o que se pede é a volta de alguém, eu inclusa. Meu ma-
rido, de cigana nos ombros, faz voltar até a memória. Sim, é pra ele 
enquanto aparelho que peço pra outro homem vir me buscar. Ele de 
nada se lembra depois que sobe a cigana, e me agradece.

Pedi pra conhecer o que impedia minha fuga e ela veio. Veio, aqui no cen-
tro, a esposa do amante que não me larga nem me toma. Perturbada, 
veio pedir pra cigana que eu, logo eu ali ao lado, saísse do caminho. Ri. 
Sabe quando? Nem quando o pai-de-santo é o marido da chaga dela, 
nem quando eu mesma é que escrevo o despacho feito com meu nome. 

Meu prazer é ver fazer e desfazer; quando a fé não é minha, descon-
fio do milagre. 

GIRA
Andréa del Fuego

Lieli Loures



17

Pedro Malard Monteiro

Sabe aquela história de que americano é 
inculto? Que as escolas americanas não 
ensinam nada direito? Sabe aquela histó-
ria? Aquela deles não acharem o Iraque no 
mapa? De não acharem o Brasil no mapa? De 
não acharem os Estados Unidos no mapa? 

É quase tudo verdade. 

É quase tudo mentira.

Você viu aquele vídeo famoso do You Tube? 
Aquele da Miss Carolina do Sul no concurso 
Miss Teen USA? Tentando explicar porque 
1/5 dos americanos não sabem achar os 
Estados Unidos no mapa? Aquele em que 
ela diz crer pessoalmente que os america-
nos dos Estados Unidos não sabem achar os 
Estados Unidos no mapa porque algumas 
pessoas da nação dela não têm mapas? Em 
que ela não diz coisa com coisa e ainda dá a 
entender que a África do Sul e o Iraque são 
parte dos Estados Unidos? 

É vergonhoso. 

Mas nem todo o mundo é Miss Carolina do 
Sul. 

Quando começou a segunda Guerra Mun-
dial? Se você respondeu 1939 e a prova era 
americana, respondeu errado. A resposta 
certa, aparentemente, é 1941. 

Eu nem sabia que havia um concurso de Miss 
Teen USA. Algum concurso de beleza por aca-
so permite a participação de pessoas idosas, 
com mais de 19 anos? Over nineteen?

As misses americanas podem ser burrinhas, 
mas as universidades de lá não são. Imba-
tíveis na área de ciência  e tecnologia, elas 
também inovam na área de literatura. Os 
departamentos de letras contratam escri-
tores para dar aulas do que melhor sabem 
fazer: escrever. É a academia patrocinando a 

arte. Os escritores atraem alunos, e a univer-
sidade lucra com os cursos de escrita criativa 
e ao mesmo tempo financia a produção lite-
rária e artística de grandes talentos.

Um dos cursos mais famosos dos Estados 
Unidos é o programa de Escrita Criativa 
de Iowa, conhecido como Iowa Writers’ 
Workshop, que contou com os seguintes 
alunos:

•	 T. C. Boyle (Descent of Man, Drop City)
•	 Raymond Carver (What We Talk About 
When We Talk About Love)
•	 John Irving (The Cider House Rules, que 
virou o filme homônimo a que os distri-
buidores no Brasil chamaram de Regras da 
Vida)
•	 Flannery O’Connor (Everything That Rises 
Must Converge)
•	 Michael Cunningham (The Hours, que vi-
rou o filme As Horas)

Talvez um dos mais famosos alunos do pro-
grama tenha sido Kurt Vonnegut, que mais 
tarde também foi professor em Iowa. Ele 
sabia achar até o Equador no mapa. O país. E 
a linha imaginária também. Ele morreu em 
2007, deixando vários livros ótimos, alguns 
dos quais viraram filmes que eu não vi e 
não gostei – não consigo imaginar a força 
do texto dele nas atuações de Nick Nolte ou 
Bruce Willis. Entre seus romances que vira-
ram filme estão:

•	 Matadouro 5 (Slaughterhouse 5)
•	 Café-da-manhã dos Campeões (Breakfast 
of Champions)
•	 Mother Night

Para aqueles que não pretendem escrever 
ficção como a Miss Carolina do Sul fala de 
geografia e educação, comento abaixo algu-
mas das dicas de Vonnegut. Elas podem ser 
úteis no caso de você precisar escrever um 
romance com urgência.

Dica 1: Escolha um assunto que você con-

sidere precioso
Vale também dizer que você precisa saber 
bem sobre o que está escrevendo, senão vai 
ficar parecendo uma Miss Carolina do Sul 
tentando explicar geopolítica e a escassez 
de mapas que assola o setor pecuário dos 
EUA.

Dica 2: Proporcione pelo menos um perso-
nagem para quem o leitor possa torcer
Faz falta não ter um agente das ações. O 
livros tradicionais (cerca de 95,4% do total 
publicado) seguem várias regras clássicas 
de narrativa, como ter enredo, personagens, 
caracterização. Os 4,6% que sobraram são li-
vros que minha avó não entendeu, o gover-
no militar de Uganda quis proibir, e dois crí-
ticos franceses chamaram de pós-moderno 
avant la lettre.

Dica 3: Todo personagem tem de querer 
algo, mesmo que seja um copo d’água
De preferência com gás e uma rodela de li-
mão.

Dica 4: Comece o mais próximo do final que 
for possível
O conselho de Aristóteles é parecido. Come-
ce no meio das coisas.

Dica 5: Dê aos leitores o máximo de infor-
mação possível. Às favas com o suspense. Os 
leitores devem ter um entendimento com-
pleto do que está acontecendo, onde, e por 
que, de forma que possam terminar a his-
tória por conta própria, no caso de baratas 
comerem as últimas páginas.
Chame os dedetizadores, só por precaução.

As regras existem porque podem ser que-
bradas. Mas antes de quebrar uma regra, é 
bom entender o que ela quer dizer. Senão 
dá cana. 

Pedro Malard Monteiro é doutor em Letras com 
ênfase em Escrita Criativa pela State University of 
New York em Albany. Ele não possui cães. Email: 
pedromalard@gmail.com

Manual
de estilo:

um tutorial 
para 

escritores

Conheça o trabalho
de designers, fotógrafos e arquitetos.

Toda semana, sempre às quartas-feiras,
às 20:00, no Café com Letras.

Em maio:
6.05 • Ricardo Koctus (Fotografia)

13.05 • Paulo Waisberg (Design e Arquitetura)
20.05 • Brayhan Hawryliszyn (Design)

27.05 • Fernando Maculan (Design e Arquitetura)

apresenta
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Ressuscitemos nessa viagem aquelas mu-
lheres que corriam com os lobos. Celebre-
mos as bodas de Lilith. Tiremos Beatriz do 
limbo, Joana d’Arc do fogo, até dar asas aos 
versos de Oscar Wild. Salvar Geni do Zepellin 
gigante. Nessa viagem pelo Lette – o rio do 
esquecimento – chegaremos ao Hades – a 
morada dos mortos – a morada de todas as 
mulheres que morreram pela Inquisição, aos 
cristãos que serviam de tocha humana em 
festas homéricas de imperadores romanos. 
Ao sangrento século das guerras, com seus 
seis milhões de judeus, outros tantos tutsis 
e hutus. Havemos de nos lembrar. Àqueles 
que morreram e ainda vivem no rio do nosso 
esquecimento, a nós, pobres crianças bani-
das de Eva, levemos nosso discurso em fogo, 
matéria e palavras. As imagens serão meu 
discurso. O meu grito será sempre um silên-
cio contido. Meu dedo dispara uma bala na 
direção do sujeito. Aprisiono-o nas gavetas 
da minha memória. Descobri que é por isso 
que não foco mais o real. Faço parte da cela.

Percebi inclusive que, desse discurso imagé-
tico-literário, eu jamais me separei, desde 
então. Assim, máquina em punho, como se 
fosse uma arma, parti a congelar naturezas 
mortas, pessoas que estão morrendo, como 
os ‘clochards’ nas ruas de Paris, e, ato mais 
insano ainda, decretar a morte, ao congelar 
o instante, daqueles que mal chegaram.

Passei a matar o que estava morto, nos 
cemitérios, e fazendo o que os tradutores, 
‘traditoris’, fazem com certa freqüência: o 
“back translation” do processo tradutório. 
Fotografando o que já estava morto, na ver-
dade estava dando vida.

Através de olhos inexperientes – esses 
mesmos, que em todos nós são o espelho 
da alma, coloquei em papéis de fibra de 
celulose, o que estava dentro: os destroços, 
o dilacerado, a mulher bonita, de chapéu, 
na lápide, Oscar Wilde, a linda padioleira de 
guerra enterrada no Bonfim, São Francisco 
de Assis, as virgens cem por cento, a meni-
na que foi estuprada, morta e virou santa, a 
música adormecida de Chopin, a palheta do 
pintor anônimo, Delacroix, Jesus Cristo.

O disparo da máquina é preciso: se nítido, 
congela aquela idade, embalsama aquele 
rosto, aquela mulher de voz sibilina, aquele 
que parte, em vilegiatura. 

Se o disparo tremer, é pior, pois deforma 
e mata já transformando. Do mendigo da 
cadeira de rodas, de roupas trepidantes no 
Forum des Halles, decepei-lhe a cabeça, 
conservei, em loção de terebintina, seu 
olhar enigmático.

Derrubei a ponte do Queens, que parecia 
ligar nada a lugar nenhum. Nova York vista 
pelas veias abertas do Hudson.  As águas do 
Hudson envazadas pela Pepsi Cola.

Dos meninos do quartel do sacramento, tirei 
deles a primeira fotografia. Como num fuzi-
lamento, fizeram fila, correram nas vizinhan-

ças, chamaram o mudo, o mundo à revelia, a 
menina com necessidades especiais, o violei-
ro. Deus do céu, só percebi depois, como se 
entregavam à câmara clara. Foi quase uma 
violência. A mesma, objeto fundamental das 
interdições de George Bataille.

Outra batalha: os negros de Diamantina em-
punhavam lanças, numa dança lancinante, 
ferindo os calcanhares com pesos de chum-
bo, sandálias havaianas; um diadema de 
espelhos de bolso na cabeça, refletindo, em 
tons multicolores, as almas dos passantes. 
Olhos de diamantes, perpetuados pela ob-
jetiva que desvirtuava-lhes o olhar. Princesa 
Isabel vinha logo atrás, de para-sol, dando 
ordens de liberdade. 

No Asilo do Pão de Santo Antônio, dona 
Jacira ainda buscava o furo da agulha, com 
a linha de sua vida. Pensava no marido, Se-
tembrino, morto na mina escura. Do brilho 
do diamante que procurava, só ficou o brilho 
da agulha. 

Antônio Fernando Marins, vulgo ‘chicletes’ 
cujo filho se chamava Ângelo Máximo, con-
sertou transformadores a vida inteira. Agora 
tocava sanfona em Lavras Novas.

Uma alma, que parecia penada certamente, 
evaporou-se do túmulo onde foram enter-
radas as cinzas dos fornos crematórios de 
Auschivitz. As cinzas, de mulheres, crianças 
e velhos, foram raspadas, grudadas que 
estavam nas paredes de azulejo mórbido, 
assentados por poloneses judeus, eles mes-
mos queimados em seus fornos.

Victor Noir, o jornalista, foi achado morto, 
assassinado, com uma ereção. O artista, fez 
sua estátua tal e qual. Em noites de lua, pa-
risienses vinham se esfregar em cima do seu 
órgão eternizado em bronze. Aonde jazia 
zinabre, agora nasciam filhos.

Os holandeses do Café de la Paix, tomavam 
cerveja após terem chegado da estação de 
São Lázaro, aprisionada entre as grades e 
trilhos, manchados pelo branco da neve 
derretida em meio à lama.

Dali, decepado, tomava chá nos campos de 
morango, com xícaras ornadas de flores da 
Renascença. 

Escoceses, vestidos com o uniforme da sele-
ção brasileira, mostraram suas bundas fren-
te ao Arco do Triunfo. Espetáculo triunfante, 
depois de terem perdido o jogo.

As duas gêmeas do Palais Royal, se esqui-
vavam em meio às colunas onde Saussure 
discorria sobre sua gramática.

Baianas do Senhor do Bonfim da Bahia, 
lavaram sem piedade as escadas do Sacre 
Coeur, numa dança orgiástica, regada à 
água forte, seiva de alfazema, ao som do 
berimbau. Amarraram o braço do guarda 
parisiense, para sempre.

O escultor de lagartos, que esculpia o pró-
prio túmulo, morreu antes. Teve tempo de 

esculpir seu último lagarto. 

Cruzelina dormia o sono eterno, ao lado do 
aviador, que morreu em vôo de treinamento.

Entre a suntuosidade dos túmulos de már-
more preto, onde na noite preta, caminhava 
a formiga preta vista por Deus, se opunha o 
canteiro de cruzes de madeira no cemitério 
da Saudade.

Saudade? 

Foi essa que matou Alice.

Alice, a outra, que fechou o livro de sua vida, 
com a dor da saudade do marido.

Os espíritas dizem que a cremação é um 
processo complicado, devido à possibilidade 
do morto não estar preparado ainda para 
passar para outra vida. Por isso, todo crime, 
invariavelmente tem seu fechamento no 
cemitério. Lugar do lusco-fusco noturno, do 
fogo-fátuo, tudo no cemitério é feito pelos 
vivos, e para os vivos. Dentre as figuras de 
anjos sobrepostas aos túmulos das virgens, 
e dos pequenos anjos dos túmulos de crian-
ças, tudo, acima e abaixo de nossos olhos, 
denota a dor humana, a saudade, a mágoa, 
a perda, irreparável às vezes, de quem foi 
morto por bandido, ou do bandido morto 
injustamente. O cemitério é lugar de depó-
sito. Ali se deposita cinzas, ou torna-se cinza. 
“Nós que aqui estamos por vós esperamos.”. 
Quem visita o cemitério sabe que ali, ou em 
outro qualquer, também estará um dia. 

Assim tomamos consciência da brevidade da 
vida. O criminoso, por conseqüência de sua 
‘finitude’, age como o impotente que, incapaz 
de possuir mulheres, ceifa-lhes a vida indis-
tintamente. Como num ato sexual, a pequena 
morte torna-se a morte propriamente dita.  
‘O movimento de amor, levado ao extremo, 
é um movimento de morte’ É o ninfomanía-
co impotente. A perda da razão. “O universo 
onde vivemos não responde a nenhuma fina-
lidade delimitada pela razão, e se tentamos 
fazer que Deus responda por ela, só faremos 
associar desarrazoadamente o excesso infini-
to, em presença do qual está nossa razão, com 
essa razão.” (BATAILLE, pag. 62). Deus, nos 
cemitérios, só em forma de estátua. Jornais 
televisivos, jornais sensacionalistas, falam da 
morte da porta estandarte, da empregada 
desconhecida, morta a facadas pelo marido 
traído. Da morte individual, passa-se para as 
hecatombes. Quinhentos mil mortos em Ru-
anda, duzentos mil mortos pelo tsunami na 
Ásia, mais tantos mil em Kobe, na Colômbia, 
em Bali. Seis milhões durante o Holocausto. 
Da banalização dos números, cada vez maio-
res, passa-se à morte-monumento: Victor 
Hugo, Ayrton Senna, Lady Diana, Mahatma 
Gandhi. Cortejos infinitos, milhões de flores 
em frente ao Palácio de Buckingham.

Dos tempos onde se pagava com uma sim-
ples moeda ao ‘barqueiro’ para se fazer a tra-
vessia, morrer agora custa caro. Cemitérios 
com lápides de mármore preto, estátuas de 
bronze, micro-cápsulas espaciais de ouro, 
preenchidas de cinzas dos defuntos – en-

“Hail, Holy Queen, Mother of Mercy,
our life, our sweetness, and our hope!

To you do we cry, poor banished children of Eve; 
to you do we send up our sighs, 

mourning and weeping in this vale of tears. (…).”

Oh 
degredados 
filhos de Eva
As imagens da morte
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O tutor
e a criação
da cena

		  “longo o caminho
até uma flor

			   só de espinho”
(Leminski, 1995,135)
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Elisa Belém

A formação do ator no Brasil concentra-se tan-
to em escolas como nos grupos de teatro que 
procuram por suas linguagens e identidades 
através de suas produções cênicas. O ator con-
ta com professores, diretores ou, apontamos 
aqui, tutores para guiá-lo em seu aprendizado 
técnico e desenvolvimento de seu potencial 
artístico. 

Recentemente, pude freqüentar uma oficina 
de aperfeiçoamento em atuação através de um 
projeto do grupo teatral Casa Laboratório para 
as Artes do Teatro. Este grupo paulista, coor-
denado pelo diretor Cacá Carvalho, promoveu 
em sua sede uma série de seminários práticos 
orientados por mestres provenientes de diver-
sas culturas. Participei de um dos seminários 
que foi ministrado pela artista Gey Pin Ang, em 
janeiro deste ano. Esta experiência levou-me a 
refletir sobre a condição de tutor que ora o dire-
tor ou o professor de teatro assume.

Gey Pin é uma atriz nascida em Singapura, país 
do sudeste asiático, que foi residente do centro 
de pesquisa então coordenado pelo encenador 
Jerzy Grotowski e seu principal assistente, Tho-
mas Richards1, em Pontedera, na Itália.  Groto-
wski, falecido em 1999, tinha origem polonesa, 
sendo considerado um dos encenadores cujos 
trabalhos mais se destacaram na contempora-
neidade e, Richards foi seu principal assistente. 
A pesquisa de Gey Pin envolve as raízes de sua 
cultura de origem, bem como as artes marciais 
chinesas através do Tai Chi. 

O seminário foi intenso. Os dias eram inicia-
dos com um exigente treinamento físico que 
consistia em movimentos do Tai Chi, jogos 
corporais e também a repetição de canções. 
Foi pedido que cada participante mostrasse 
seu trabalho como ator ou atriz, através de 
uma cena, cuja elaboração passou a ser o foco 
do seminário, junto ao treinamento físico e 
vocal. Gey Pin orientou a criação por meio de 
comentários. Num determinado momento, os 
atores do grupo Casa Laboratório tornaram-se 
assistentes dos outros participantes, a fim de 
aprofundar, no tempo disponível, o processo 
desenvolvido por cada um. Desta forma, gosta-
ria de comparar o trabalho de Gey Pin ao de um 
tutor, que orienta uma pesquisa ou acompanha 
a trajetória de um aluno. 

Gey Pin pediu que fizéssemos uma montagem 
de ações físicas na cena.  Ela indicava em que 
pontos as ações do ator eram significativas, ou 
seja, orgânicas e preenchidas de sentido, e, tam-
bém momentos que eram desnecessários. Aí se 
dava um processo de edição - eliminados os mo-
mentos supérfluos, as ações eram ligadas umas 
as outras. Tomo aqui, como exemplo, a seqüên-
cia que criei, na qual minha personagem so-
nhando, acordava na cama de um hospital com 
as pernas imobilizadas e ouvia alguém cantan-
do. A minha primeira ação era acordar - mover a 
coluna e a cabeça, abrir os olhos e reconhecer o 
lugar em que a personagem estava. Em seguida, 
eu sentava para tentar movimentar as pernas e 
voltava a deitar. Por fim, ao imaginar uma voz ao 
longe, erguia o tronco novamente e desta vez, eu 
cantarolava. Esta seqüência foi trabalhada, com 

o auxílio de Gey Pin e de uma das atrizes do grupo, a partir da primeira 
apresentação que fiz da cena. Buscou-se aí, trabalhar detalhes dessas 
poucas ações, já que a cena não era satisfatória inicialmente.  

Gey Pin interferiu diretamente neste processo de criação, fazendo 
perguntas sobre as motivações por trás de cada ação que eu rea-
lizava - por exemplo, o que tinha acontecido a esta personagem? 
No sonho, a personagem sofrera um acidente? Porque a persona-
gem abria os olhos? O que ela via?O que ela buscava ao levantar o 
tronco ou ao tentar mover suas pernas? Gey Pin indicou também, a 
necessidade de que existisse um fluxo de movimentos do meu cor-
po e ações extremamente precisas, sugerindo imagens claras que 
revelassem a construção da situação cênica. Ela pediu ainda, que eu 
realizasse a cena sobre uma cama cenográfica, assim, os especta-
dores que antes estavam sentados no chão, passaram a ficar de pé, 
ao redor da cama. De Gey Pin, ouvimos comentários duros, mas era 
impossível negar sua precisão ao questionar, por exemplo, se a cena 
fazia sentido para o próprio ator e autor do trabalho. Afinal, como 
ela questionou, de que modo a cena poderia fazer sentido para o 
outro, o espectador, se não tinha sentido para o ator? 

Aponto o trabalho de Gey Pin como o de alguém que auxilia o ator 
a encontrar o que Grotowski nomeava “flor do ofício2” ou “do arte-
sanato”; isto é, a capacidade de construir suas ações passo a passo 
como um artesão, cuja obra revela não só o domínio técnico, mas 
também o traço individual e a beleza, a poética por trás do traço. 
Thomas Richards indica que a expressão “flor do ofício” estaria li-
gada a outra, “flor da juventude3”, utilizada por Zeami, importante 
artista do teatro Nô japonês. Richards cita o exemplo dado por Gro-
towski - um sapateiro quando jovem é elogiado já que apresenta 
a “flor da juventude”, frescor e vida ao trabalhar; com o passar dos 
anos, começa-se a perguntar pela qualidade de seus sapatos, por 
sua mestria, ou seja, pela “flor do ofício”. A partir da experiência 
na oficina, conclui que, por vezes, o professor ou o diretor é como 
um tutor que guia o ator em sua pesquisa, mostrando a ele como 
aprimorar seu trabalho dia a dia em busca da mestria. 
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viadas em ogivas por foguetes –, pirâmides 
de mármore de Carrara. ‘O uso da sepultura 
é a testemunha de uma interdição parecida 
com a nossa relativa aos mortos e à morte.’ 
(BATAILLE, pag. 69).

Morrer nos dias de hoje, como disse Vinicius 
de Morais, não vale a pena. Mas a morte não 
liga para essas tendências romantizadas. 
Nem os bandidos. Para eles, o crime é a seiva 
da vida. ‘É morrendo que se vive para a vida 
eterna’, cantamos na missa. Assim, o crime, 
como a prostituição, deve ser uma das mais 
velhas práticas interditas da humanidade. E a 
mulher, começando com Eva, encarna todos 
os motivos. Depósito de lascívia, é com sua 
própria culpa que paga seus pecados. Com 
sua própria morte. Todos os crimes passionais, 
misturam paixão e erotismo. No assassinato, 
principalmente no assassinato em série, o 
criminoso busca incessantemente eclipsar 
sua angustia em novos ataques. “O que cha-
mamos de morte é, em primeiro lugar, a 
consciência que temos dela. Percebemos a 
passagem do estado do ser vivo para o cadá-
ver, quer dizer, para o objeto angustiante que 
é para o homem o cadáver de um outro ho-
mem. Para cada um dos que ele fascina, o ca-
dáver é a imagem de seu destino.” (BATAILLE, 
pag. 69). Mas para o assassino o cadáver não 
angustia. Passando por corpos esquartejados, 
por criminosos que cometem ato sexual com 
suas vítimas, e daqueles que guardam partes 
do corpo para futuros repastos, a interdição 
ligada à morte, nesse caso, torna-se prazer. 
“Em decorrência da morte violenta, há a 
ruptura da descontinuidade de um ser: no 
silêncio que cai, o que subsiste e que também 
experimentam os espíritos ansiosos é a conti-
nuidade do ser, à qual à vítima é devolvida.” 
(BATAILLE, pag. 68). E é justamente nesse ínfi-
mo espaço da ruptura entre vida e morte que 
reside o crime. Dentre todos os relatos obser-
vados, percebemos que o que leva ao crime é 
sempre a falta, a indefectível fraqueza huma-
na de viver na incompletude. Falta do que nos 
seduz, da beleza pura e branca das raparigas 
em flor, das formas longilíneas das donzelas 
da belle époque, enaltecidas pelo brilho mul-
ticor dos vitrais art-déco dos hotéis-palácios 
do Rio de Janeiro do início do século. Eterno 
contra-ponto entre vida e morte, beleza e ab-
jeto, frescura e podridão, o crime passa pela 
literatura de forma a induzir novos crimes. Lee 
Oswald certamente se inspirou grandemente 
para arquitetar o assassinato de Kennedy. A 
guerra santa parece sair na íntegra das linhas 
do Corão. Olho por olho, dente por dente. 
Ouro por ouro, ouro por outro, ouro pelo sim-
ples prazer de matar. “A violência que reveste 
a morte só induz à tentação em um sentido, 
se for o caso de encarná-la em nós contra um 
ser vivo, se o desejo de matar nos avassala. A 
interdição de matar é um aspecto particular 
da interdição global da violência.” (BATAILLE, 
pag. 74). Nossa literatura é a testemunha, 
nosso crime e nosso castigo são e serão como 
a morte, a destruição, a prostituição, nossos 
mais antigos companheiros de viagem nessa 
grande passagem que nos espera. Quando a 
liberdade das pulsões se revela em seu grau 
extremo, o império das trevas não tarda.

Montreal, seis de julho de 2008.
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¡Ai, 
caramba!

João Veloso Jr.

Você conhece e gosta de comida mexicana? 
Então esqueça tudo o que já provou em res-
taurantes por aí. Aliás, se você quer deixar 
um mexicano irritado, nem precisa satirizar 
o gosto dele pelas divertidas lutas livres de 
mascarados, tão comuns no país. Basta levá-
lo a um restaurante típico que ele retornará 
de imediato – “Isso é Tex Mex e não comida 
mexicana. Só se come comida mexicana no 
México”. Algo similar ao que dizem da comi-
da japonesa. Mas isso fica para outro texto. 

Nachos, por exemplo, não são comuns no 
México e dificilmente serão encontrados. Na 
verdade, eles são uma realidade nos Estados 
Unidos. Totopos são a versão local e geral-
mente são servidos de entrada enquanto 
o prato principal não chega. Os pedaços de 
tortilla frita são bem comuns e facilmente 
encontrados em qualquer lugar. 

Não espere almoçar cedo quando estiver 
no México acompanhado de algum nativo. 
A maioria deles come normalmente depois 
das duas da tarde. Talvez seja culpa do café 
da manhã, quando se come feijão frito, ovo 
e abacate. 

A história da culinária mexicana remonta 
aos dias em que os Astecas, Maias, Olmecas 
e outros povos habitavam o sul da América 
do Norte. Sua alimentação era feita a base 
de milho (uma religião no país), feijão e 
pimenta (forte, sempre com emoção!). Essa 
combinação, sendo a pimenta um ajudante 
da digestão, formou a base de muito do que 
se come hoje. Mas isso não é tudo e, se você 
tem fobias alimentares (o popular nojinho), 
é melhor não continuar a leitura. 

Insetos estão longe de ser o prato de consu-
mo dos sonhos de qualquer pessoa ociden-
tal comum. Mesmo as famintas. No México, 

eles ainda fazem parte do cardápio de mui-
tos restaurantes tradicionais. Chapolines, 
como é conhecida a iguaria, são insetos 
crocantes e muito saborosos. A primeira im-
pressão ao provar é que você está mastigan-
do algo com flocos de arroz. Nesse caso, com 
asas. Se o preconceito for deixado de lado, 
pode-se facilmente apreciar tal iguaria. Um 
estudo recente apontou que esse prato pos-
sui mais vitaminas e proteínas que a carne 
de boi, peixe, frango, porco, ou os ovos. Se 
você ficou curioso por provar, é melhor não 
deixar pra próxima vida, afinal, os agrotóxi-
cos colocados nas plantações podem extin-
guir os insetos.  

Além de insetos, é possível provar deliciosos 
gusanos, ou, em bom português, larvas. E 
não são apenas aquelas que aparecem em 
filmes dentro de garrafas de bebidas. Isso é 
coisa pra turistas e para Hollywood. Lá, elas 
são comidas puras ou desidratadas e moí-
das. Em alguns lugares, após tomar Mezcal, 
bebida a base de Agaves, o cacto que tam-
bém dá origem à tequila, o trago é comple-
mentado por um pedaço de laranja mistura-
do com os gusanos. Basta passar o pedaço 
de fruta numa farinha feita com as larvas e 
chupar após ingerir o líquido. Totoso! 

Falando em tequila, esqueça seu amigo 
José. Antes de entrar neste ponto, uma 
dica: uma pesquisa feita nos Estados Unidos 
apontou que Tequila é a bebida que mais 
deixa as mulheres “fáceis”. Diferente do que 
muita gente pensa, é este o líquido que 
ajuda pessoas feias a fazerem sexo naquele 
país há muitos anos, e não a cerveja. Muitos 
hermanos do norte dizem que o amigo José, 
marca mais famosa no mundo, não faz jus 
à bebida. É como um estrangeiro que toma 
cachaça industrializada e barata sem co-
nhecer as boas e tradicionais marcas que só 
existem no Brasil - e tem certeza que isso é 
uma boa idéia. Onde encontrar opções? Não 

pense que é fácil. Se descobrir, me avise. 

Após comer insetos e vermes, você pode 
pensar que já provou de tudo por uma noite. 
Nem de longe. A nova mania dentre os gour-
mets são os escamoles. Com esse nome, fica 
fácil encarar o tradicional prato. São peque-
nas esferas brancas com gosto de manteiga 
envoltas em uma tortilla de milho. São, na 
verdade, ovas de formiga. Um prato chega 
a custar em torno de 30 a 50 dólares em al-
guns restaurantes. Talvez sejam as formigas 
mais caras do mundo. 

Nem só de animais se baseia a culinária tra-
dicional mexicana. Flores também são con-
sumidas até hoje em vários pratos. A mais 
comum é a de abobrinha. Outra curiosidade: 
é comum encontrar pratos que misturam 
frango com molho de chocolate, o mole. 
É como se a sobremesa e o prato principal 
viessem juntos. O sabor é curioso, com o 
molho feito a base de cacau servido quente 
pra acompanhar o frango ou outro recheio 
de tortilla. 

Claro que há carne, muito peixe e comidas 
“normais”. Mas, se o texto fosse sobre isso 
você não teria chegado até este ponto, certo?

Da próxima vez que disser “não” para deter-
minado prato, pense que sempre poderia ser 
pior. Os indígenas se alimentavam assim e 
muitos mexicanos mantêm esta tradição até 
os dias de hoje. Com certeza, ao ver alguém 
“catar” cebola nos pratos hoje em dia, pode 
ter certeza: é mais que frescura. 

João Veloso Jr. (joaovelosojr@gmail.com), 33 
anos, é jornalista e ainda não recuperou seu es-
tômago desde que retornou da terra do Chaves 
(Roberto Gómez Bolaños) -que por sinal não é 
muito querido pelos locais e vive hoje quase no 
ostracismo, casado com Dona Florinda. Pobre pro-
fessor Girafales.


